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Ofício n° 003

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de

Planalto, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, devidamente

representada por seu Presidente Sr. Juliano Possatto, CPF N° 038.398.749-04,

vem por meio deste manifestar interesse em formalizar TERMO DE

FOMENTO, entre esta Entidade e a Prefeitura Municipal de Planalto - PR.

Certos de podermos contar com vossa valorosa colaboração,

antecipamos agradecimentos.

Atenciosamente

limo Senhor

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Juliano Possatto

Presidente

JUUANO POSSATTO
CPF; 036.306.74M4

Presidente
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Ofício n° 004

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de

Planalto, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, devidamente

representada por seu Presidente Sr. Juliano Possatto, CPF N° 038.398.749-04,

vem por meio deste manifestar interesse em formalizar TERMO DE

FOMENTO, solicitando abertura do processo entre esta Entidade e a Prefeitura

Municipal de Planalto - PR.

Certos de podermos contar com vossa valorosa colaboração,

antecipamos agradecimentos.

Atenciosamente

Juliano Possatto

Presidente
JUUANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

lima Senhora

Angela Caneppa

Secretária Municipal de Saúde
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Regulamenta a Lei Estadual n® 21.292, de 07
de dezembro de 2022 e dispõe sobre o repasse
em parcela única de forma de contribuição para
os prestadores de serviços ao Sistema Ünico
de Saúde - SUS no Estado do Paraná.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V do art. 87 da Constituição, tendo enn vista o contido no
protocolo n" 19.843.015-3, e considerando:

A Seção 11, Capítulo 11, do Título Vlll, da Constituição Federal;

As disposições constitucionais e a Lei Federal tf 8^080, de 19 de
setembro de 1990, que tratam das condições para promoção, proteção e
recuperação da saúde, como direito fundamental do ser humano,

A Portaria GM/MS n° 1.606, de 11 de setembro de 2001, que trate da
adoção de tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de
saúde, para efeito de complementação financeira, com recursos proprios
estaduais e/ou municipais;

O Decreto Federal n"" 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta
a Lei Federai n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a
organização do Sistema Único de Saúde - SUS. o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa;

A Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que
regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito
Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde;

A Portaria MS/GM n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus;

A Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;
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A situação de pandemia pelo coronavírus causador da doença
denominada COVID 19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde - OMS
no dia 03 de março de 2020;

O Decreto Estadual n° 7.990, de 28 de junho de 2021 que Insere os
parágrafos 1° ao 3° ao art. 11 do Decreto n.° 7.265, de 28 de junho de 2017;

O Decreto Estadual n° 7.899, de 14 de julho de 2021 que prorrogou até
31 de dezembro de 2021 o prazo de vigência do Decreto n° 4.319, de 23 de
março de 2020, quanto a situação de estado de calamidade pública para fins de
enfrentamento e resposta ao desastre de doenças infecciosas virais causado pela
epidemia do Coronavírus - COVID-19;

O Decreto Estadual rf 9.792, de 14 de dezembro de 2021, que
estendeu o prazo de calamidade pública para fins de enfrentamento à pandemia
da Govid-19 até 30 de junho de 2022 no âmbito do Estado do Paraná;

Decreto Legislativo n° 17 de 07 de julho de 2021, que reconhece,
exclusivamente para os fins do art. 65, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4
de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública, com efeitos até
31 de dezembro de 2021;

Decreto Estadual n° 9.792 de 14 de dezembro de 2021, que prorroga
até 30 de junho de 2022 o prazo de vigência do Decreto n° 4.319, de 23 de março
de 2020, prorrogado pelos Decreto n° 6.543, de 15 de dezembro de 2020 e n®
7.899, de 14 de junho de 2021, de estado de calamidade pública para fins de
enfrentamento e resposta ao desastre de doenças infecciosas virais causado pela
epidemia do Coronavírus - COVID-19;

Lei Federal n° 14.215 de 7 de outubro de 2021, que institui normas de
caráter transitório aplicáveis a parcerias celebradas pela administração pública
durante a vigência de medidas restritivas relacionadas ao combate à pandemia de
COVID-19, e dá outras providências;

A Portaria GM/MS n° 913, de 22 de abril de 2022, que declara o
encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN)
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em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e revoga
a Portaria GM/MS n° 188, de 3 de fevereiro de 2020;

O Decreto Estadual n° 11.496 de 27 de junho de 2022, que prorroga,
até 14 de agosto de 2022, o prazo de vigência do Decreto n° 4.319, de 23 de
março de 2020, prorrogado pelos Decreto n° 6.543, de 15 de dezembro de 2020,
n° 7.899, de 14 de junho de 2021 e n° 9.792, de 14 de dezembro de 2021, de
estado de calamidade pública para fins de enfrentamento e resposta ao desastre
de doenças infecciosas virais causado pela epidemia do Coronavírus - COVID-
19.

O Decreto Legislativo n° 1 de 13 de julho de 2022, que reconhece para
08 fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio
de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública nos termos da solicitação
do Governador do Estado do Paraná encaminhada por meio da Mensagem n® 51,
de 27 de junho de 2022;

O Plano de Contingência do Paraná COVID-19, editado pela Secretaria
de Estado da Saúde;

O impacto na assistencial, social e econômico que a pandemia pela
COVID -19 causou tanto para a população do Estado do Paraná quanto para os
prestadores de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS;

As ações que foram adotas pelos gestores municipais e estadual para
garantia da assistência à saúde durante a pandemia, como a readequação do
funcionamento dos serviços, mudança de perfil e de fluxos assistenciais, abertura
de novos leitos, aquisição de equipamentos, contratação e/ou redirecionamento
de profissionais, suspensão de atendimentos eletivos devido à necessidade de
isolamento, etc;

O cenário pós pandemia, em que permaneceram os altos valores para
aquisição de insumos, bem como para a manutenção dos prestadores de serviços
ao Sistema Único de Saúde — SUS, sem reposição da inflação no período;

« t - oao5



PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

•40:3

/!h.. ]

Miiv.

'O*-»»'"

ri

li lllil li Pâ^iiü

miílllli.i '2 888

A Lei Federal n° 14.434, de 04 de agosto de 2022, que alterou a Lei
Federal n° 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional do
Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira;

Que no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n® 7222
MC/DF o Supremo Tribunal Federal suspendeu temporariamente os efeitos da Lei
Federal n® 14.434/2022, em atenção aos riscos econômicos para os Estados e
Municípios, à empregabilidade, a fim de evitar demissões em massa e a
qualidade dos serviços de saúde, tendo em vista o eventual fechamento de leitos
e redução dos quadros de enfermeiros e técnicos;

A necessidade de garantir a manutenção dos prestadores de serviços
ao Sistema Único de Saúde - SUS de forma a assegurar a assistência à saúde
da população nas 22 Regiões de Saúde do Estado;

A Lei Estadual n® 21.292, de 07 de dezembro de 2022, que dispõe
sobre a prestação de contribuição financeira pelo Estado do Paraná aos hospitais
que participam de forma complementar do Sistema Único de Saúde, no exercício
de 2022, com o objetivo de permitir-lhes continuar prestando os serviços de
assistência à saúde no cenário pós-pandemia da Covid-19;

DECRETA:

Art. 1° Fica estabelecido o repasse de forma de contribuição financeira
em parcela única para os prestadores de serviços no âmbito do Sistema Único de
Saúde - SUS no Estado do Paraná.

§1® A contribuição financeira para os prestadores de serviços do
Sistema Único de Saúde, no âmbito de fatura hospitalar e ambulatorial,
regulamentada por este Decreto se destina para as instituições sem fins lucrativos
e privadas que estejam sob gestão estadual e também aquelas que possuem a
gestão municipal do Teto MAC Federal.
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§2° Esse repasse não se aplica aos estabelecimentos de saúde sob
gestão da FUNEAS, as unidades hospitalares próprias sob gestão direta da
Secretaria de Estado da Saúde, aos Hospitais Universitários Estaduais e Federais

Art. 2° O repasse de aludida contribuição às unidades hospitalares e
ambulatoriais visa a equiparação parcial da defasagem financeira oriunda do
cenário pandêmico e pós pandêmico, sendo específica, única e pontual, no
contexto emergencial atual.

Art. 3° O valor a ser repassado para cada prestador será
correspondente a média mensal de produção aprovada no Sistema de
Informações Hospitalares do SUS - SÍH e Sistema de Informações Ambulatoriais
do SUS - SIA, extraídos por meio do aplicativo TABWIN, no período de janeiro a
junho de 2022.

Parágrafo Único: Os prestadores que não possuem registro de
produção neste período e aqueles que possuem registro de produção, que não
estão produzindo atualmente, que estejam com CNES desativado e/ou que já
tenham notificado à SESA do encerramento das atividades, não farão jus ao
repasse.

Art. 4° Os recursos repassados a título de contribuição financeira serão
distribuídos entre os estabelecimentos que prestaram serviços SUS, conforme
disposto no anexo I do presente Decreto.

§10 o repasse ocorrerá via transferência fundo a fundo para os
municípios gestores dos recursos do teto MAC Federal, que deverão repassar o
valor aos seus prestadores de forma análoga à ser realizada pela SESA.

§2° O repasse ocorrerá via formalização de convênio com a Secretaria
de Estado de Saúde - SESA para os prestadores sob gestão estadual.

Art. 5® Estarão elegiveis para receber a contribuição financeira
disposta na referida norma os prestadores de serviços do Sistema Único de
Saúde que se enquadrarem nos seguintes critérios:
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I  - Apresentar média mensal de produção hospitalar e/ou ambulatorial
igual ou superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no período de janeiro a
junho/2022;

II - Possuir como natureza jurídica informada no Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde SCNES:

a) Entidades sem Fins Lucrativos; ou

b) Demais Entidades Empresariais.

Art. 6° Este decreto tem impacto financeiro de R$ 178.860.130,22
(cento e setenta e oito milhões, oitocentos e sessenta mil e cento e trinta reais e
vinte e dois centavos), com recursos provenientes do Tesouro Estadual, cuja
dotação orçamentária especifica está consignado na Lei Orçamentária do
exercício vigente.

Art. 7° Para o repasse da contribuição financeira por Convênio, o Plano
de Trabalho deverá conter a discriminação das despesas de custeio e
manutenção dos serviços assistenciais, que deverão ser objeto de prestação de
contas no Sistema Integrado de Transferências (SIT).

Art. 8° Cabe à da Secretaria de Estado da Saúde implementar,
coordenar, supervisionar e acompanhar a execução financeira e indicar o gestor
responsável para monitoramento do instrumento de convênio.

Parágrafo Único: Após a realização da transferência da contribuição
financeira via fundo a fundo para os municípios gestores dos recursos do teto
MAC Federal, a Secretaria de Estado da Saúde poderá fiscalizar a aplicação do
recurso no fim ao qual se destina e os Municípios deverão prestar contas do
repasse aos prestadores.

Art. 9° A concessão da contribuição não gera direito adquirido, devendo
a elegibilidade dos Estabelecimentos de Saúde atender os princípios da
publicidade, isonomia e administração pública.
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Art. 10. A execução do repasse da contribuição financeira no exercício
de 2022 fica adstrito ao limite necessário para atingir o gasto em folha.

Art. 11. O Estado do Paraná, uma vez verificada a necessidade
econômica gerada pela defasagem inflacionaria e de mercado em relação ao
valor referenciada pela Tabela Unificada de Procedimentos do Sistema Único de
Saúde, poderá complementar com Recursos do Tesouro do Estado, desde que
haja disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento.

Art 12. Esse Decreto entra em vigor na data de publicação, com
efeitos financeiros a partir da competência dezembro de 2022.

Curitiba, em 22 DEZ. de 2022, 201° da Independência e 134° da
República.

CARLOS MASSA RATINHO JÚNIOR

Govemador do Estado

JOÃO CARLOS ORTEGA

Chefe da Casa Civil

CARLOS ALBERTO GEBRIM PRETO

Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO I DO DECRETO 1 2 8 8 8

Relação dos prestadores de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná
que receberão a parcela de contribuição financeira prevista na Lei Estadual n 21.292, de 07

de dezembro de 2022

/  /
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CNES NOME
TOTAL MUNiaPAL

MÉDIO
MUNICÍPIO ESFERA JURÍDICA

77593 ACDD RS 9.368,05 Foz do Iguaçu
Entidades sem Fins

Lucrativos

2619520 ADEFIAP RS 83.339,77 Apucarana
Entidades sem Fins

Lucrativas

3295621 AFECE RS 101.294,58 Curitiba
entidades sem Fins

Lucrativos

7187319
AKIYAMA DIAGNOSTICO POR

IMAGEM
RS 12.587.63 Campo Mourão

Demais Entidades

Empresariais

2639610 AMCIP R$ 12.293,58 Curiliba
Entidades sem Fins

Luaativos

2586525 AN PR RS 87.574,45 Maringá
Entidades sem Fins

Lucrativos

7374356 APADV RS 8.979,31 Dois Vizinhos
Entidades sem Fins

Lucrativos

5599946 APAE RS 9.859,86 General Carneiro
Entidades sem Fins

Lucrativos

1 3444511 APAE RS 5.404,19 Foz do Iguaçu
entidades sem Fins

Lucrativos

3438066

APAE ASS DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE DOIS

VIZINHOS

RS 13.046,35 Dois Vizinhos
Entidades sem Fins

Lucrativos

3388506 APAE CAPANEMA RS 15.785,20 Capanema
Entidades sem Fins

lucrativos

1 3213218 APAE CIANORTE RS 25.833,54 Cíanorte
Entidades sem Fins

Lucrativos

1 3459748 APAE DE ALTO PIQUIR! RS 25-689,24 Alto Piquiri
Entidades sem fins

Lucrativos

1 3459721 APAE DE ALTONIA RS 16.515,03 Altõnia
Entidades sem Fins

Lucrativos

1 3317927 APAE DE APUCARANA RS 91-260,60 Apucarana
Entidades sem Fins

Lucrativos

34Ü0077
APAE DE CRUZEIRO DO

OESTE
RS 23.244,SS Cruzeiro do Oeste

Entidades sem fins

Lucrativos

34S9756 APAE DE DOURADINA RS 16.020,80 Douradina
Entidades sem Fins

Lucrativos

3765997 APAE DE GOIOERE RS 12.253,14 Goioerê
Entidades sem Fins

lucrativos
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32506S2 APAc DE LONDRiNA H5 14,546.91 Londrina
Entidades sem Fins |

Lucrativos

S472S49 APAE DE MAMBORE RS 7.530.43 MdniÜüiê
Entidades sem Fins

Lucrativos

2533S55 APAE DE MANDAGUARi RS 22-764,35 Mandagusri
Entidades sem Fms

Lucrativos

3482871 APAE DE NOVA OLÍMPIA RS 9.706.72 Nova Olímpia
Entidades sem Fms

Lucrativos

5933668 APAE DE SALGADO EiLHO R5 6,624,01 Salgado Fiího
Entidades sem Fins

Lucrativos

34006S9 APAE DE SANTA FE RS 7.562,76 Santa Fé
Entidades sem Fins

Lucrativos

3500004 APAE DE TAPIRA RS 9.424,00 Tapira
Entidades sem Fins

Lucrativos

3271943 APAE DEUMUARAMA RS 43.538,88 Umuarama
Entidades sem Fins

Lucrativos

3524094

APAE ESCOLA 06 DE MARCO

NAMODAUDADEOE

EDüCACAO ESPECIAL

RS 11.391,26 Ampére
Entidades sem Fins

Lucrativos

3402703
APAE ESCOLA ESPECIAL

PRIMAVERA REALEZA
RS 11.473,72 Realeza

Entidades sem Fins

Lucrativos

3402657

APAE ESCOLA PAULO ALVES

BANDEIRA EDÜCACAO

INFANTIL E ENSIN

RS 23.903,99
Santo Antônio do

Sudoeste

Entidades sem Fins

Lucrativos

3469832 APAE FCO BELTRÃO RS 34.162,00 Francisco Beltrão
Entidades sem Fins

Lucrativos

3392333 APAE ITAPEJARA OOESTE RS 5.333,40 itapejara d'Oeste
Entidades sem Fins

Lucrativos

347448S APAE MARMELEIRO RS 9.120,67 Marmeieiro
Entidades sem Fins

Lucrativos

3401537
APAE NOVA PRATA DO

iGUACU
RS 7.468,52 Nova Praia do Iguaçu

Entidades sem Fins

Lucrativas

3950204 APAE PALMAS RS 11.574,77 Palmas
Entidades sem Fins

Lucrativos

3401510 APAE PÉROLA DOESTE RS 7.203,47 Pérola d'Oeste
Entidades sem Fins

U;crativ05

3524051 APAE PINHAL DE SAO BENTO RS 9.426,95 Pinha! de São Bento
Entidades sem Fins

Lucrativos

3403106 APAE PLANALTO RS 13SI5.00 Pianalio
Entidades sem Fins

Lucrativos

545S051

APAE RENASCENDO PARA A

VIDA NOVA ESPERANÇA DO

SUDOESTE

RS 8.484,55
Nova Esperança do

Sudoeste

Entidades sem Fins

Lucrativos
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA
SECRETARIA ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA N» 146. DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021

f,Hh — assistência SOCIAL SUBSTIJUiUOuso de suastribuiçoes e com fundamento na Portaria MDS n" 710, de 30 de setembro de 2010

zr'r.r; p---
Resolve:

renovações de certificação de entidade beneficente de assistência

"P"''"®'" °« 'PP»l!«os Na» caast antes na Lei n-

- - —■

'  "»oo.oaa«3,ao,3

'  TAsnriKonMK
7Ío'o0.06^^0^1vI;18-6'9%57'?4^^^^^^^ "AULC/SP

-O PAULO.,

'■ A família em risco soe
13/07/2020 a 12/07/2025. ' ° 56577/2021, de10. ARCA DO BRASIL, 55.577.563/0001-39, SAO PAULO/SR 71000.051030/2020-84,

•• 0012



190. ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE OSÓ;
88.881.198/0001-00, OSÓRIO/RS, 235874.0128573/2021 de 05/10/2021 a
04/10/2024.

191. LAR ANJO DA GUARDA, 05.193.034/0001-63, TRÊS CORAÇÕES/Mí
235874.0124342/2021 de 04/07/2021 a 03/07/2026.

192. LAR DOS IDOSOS SÃO VICENTE DE PAULO DE JACUÍ, 20.933.198/0001-7
JACUi/MG, 235874.0127833/2021 de 26/06/2021 a 25/06/2026.

193. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DA SERRA, 27.564.699/OC
79, SERRA/ES, 235874.0064445/2021 de 25/08/2021 a 24/08/2024.

194. ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PARAÍSO DO NOI
76.977.495/0001-75, PARAÍSO DO NORTE/PR, 235874.0130502/2021 de
02/02/2022 a 01/02/2025.

195. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, 93.593.374/0001-'
BOSSOROCA/RS, 235874.0131171/2021 de 11/10/2021 a 10/10/2026.

196. APARU ASSOCIAÇÃO DOS PARAPLÉGICOS DE UBERLÂNDIA, 21.296.249/0001->
UBERLÃNDIA/MG, 235874.0131157/2021 de 30/07/2021 a 29/07/2024.

-^197. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS. 80.884.315/0001-:
PLANALTO/PR, 235874.0128107/2021 de 31/03/2022 a 30/03/2025.

198. ASSOCIAÇÃO DE VOLUNTÁRIOS PARA COMBATE AO CÂNCER E APOIO /
PACIENTES ONCOLÓGICOS DO NOROESTE FLUMINENSE, 08.275.127/0001-:
ITAPERUNA/RJ, 235874.0119218/2021 de 21/12/2021 a 20/12/2026.

199. FUNDAÇÃO FRANCISCO E CLARA DE ASSIS. 20.276.332/0001-00, SÃO PAULO/S
235874.0108595/2021 de 12/11/2021 a 11/11/2026.

200. ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SOCOR
49.593.825/0001-56, SOCORRO/SP, 235874.0133616/2021 de 06/12/2021 a

05/12/2026.

201. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA - ESPAÇO POTENCIAL MARi
,  11.911.681/0001-66, MARÍLIA/SP, 235874.0128744/2021 de 29/09/2021 a

28/09/2024.

202. ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA LUTERANA DE BENEFICÊNCIA. 92.849.850/0001-
GRAMADO/RS, 235874.0133024/2021 de 17/08/2021 a 16/08/2024.

203. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXECEPCIONAIS DE SÃO VICEr
57.730.087/0001-70, SÃO VICENTE/SP, 235874.0136704/2021 de 26/10/2021 a
25/10/2024.

204. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CÂNDIDO MOTA - APA
CÂNDIDO MOTA, 64.613.789/0001-39, CÂNDIDO MOTA/SP, 235874.0165119/2021
de 20/02/2022 a 19/02/2025.

205. ASSOCIAÇÃO DE ATENÇÃO AO DEFICIENTE AUDITIVO E SURDO, 60.127.222/00
00, SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP, 235874.0005145/2019 de 31/10/2019 a
30/10/2024.

Art. 3° Novo pedido de renovação de certificação de entidade beneficente de assistência

social deverá ser apresentado no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que

' I
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RESPONSÁVEL POR DOCUMENTAÇÃO DE CERTIFIOADO BENEFICENTE
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS (IMPORTANTE: PELO MENOS DE 02 OU
03 PESSOAS TRABALHANDO JUNTAS NA DOCUMENTAÇÃO).

ATENÇÃO: LEIA

PORTARIA 49. DE 09/05/2022. ITEM 1039. PÁGINAS 323-373 (PORTARIA COMPLETA)

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. SEÇÃO 1. DE 25/05/2022

Período de Validade do CEBAS Renovado de: 31/03/2022 a 30/03/2025.

PRORROGADO ATÉ 31/12/2026.

PRAZO PARA REQUERER PRÓXIMA RENOVACÃOÍNO DECORRER) DE:

A PARTIR DE 31/12/2025 a ATÉ 26/12/2026. ART. 37, § r DA LEI
COMPLEMENTAR N*» 187/2021.

OBS. MESMO QUE O ÓRGÃO NÃO TENHA DADO QUALQUER DECISÃO EM
PROCESSO ANTERIOR A ENTIDADE NÃO PODE EM HIPÓTESE ALGUMA
PERDER O PRÓXIMO PRAZO.

SUCESSIVAMENTE DE 05 EM 05 ANOS, MESMO QUE O PROCESSO

ANTERIOR NÃO TENHA TIDO QUALQUER DECISÃO O PRAZO É CONTADO
NO DECORRER(DENTRO) DOS 360 DIAS DO TERMO FINAL DE VALIDADE
DO CEBAS, CONFORME A CONTAGEM ACIMA. VER SE A ENTIDADE

ENQUADRA NO DISPOSITIVO ABAIXO, NO MOMENTO DO REQUERIMENTO.

Segue abaixo o art. 59 do Decreto n" 8.242/2014 que regulamentou a Lei n" 12.101/2009, no
qual dispõe sobre o prazo das certificações.

Art. 5° As certificações concedidas a partir da pubücação da Lei no 12.868, de 15 de
outubro de 2013, terão prazo de três anos, contado da data da publicação da decisão de
deferimento.

§ 1° As certificações que forem renovadas a partir da publicação da Lei nS 12.868, de
2013, terão prazo de cinco anos, contado da data da publicação da decisão de
deferimento, para as entidades que tenham receita bruta anual igual ou inferior a um
milhão de reais.

§ 2" Na apuração da receita bruta anual:

I - serão computadas as doações e as subvenções recebidas ao longo do exercício, em
todas as atividades realizadas; e

ii - será considerada a documentação relativa ao ano-caiendário anterior ao do
requerimento da certificação.

QUALQUER DÚVIDA QUE POSSA TER. PODE MANTER CONTATO COM O
SR. GERMANO SANTOS, ASSESSOR DO SENADOR ALVARO DIAS,
ATRAVÉS DOS TELEFONES: 61-3303.3978 / 3303.4060 e/ou E-mail:
qermanoD@senado.lea.br

oou



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
'ilá/taiS' f/iftc'

município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@pianalto.pr.90v.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

REQUERIMENTO

Planalto, 13 de fevereiro de 2023.

Ref. à solicitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Saúde recebeu em 09 de fevereiro de 2023, o ofício
n® 003, através do qual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto/PR, requer a celebração de Termo de Fomento para repasses conforme
Decreto Estadual n® 12.888 de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei
Estadual n° 21.292 de 07 de dezembro de 2022, encaminhando a seguinte

documentação:

- Lei Municipal n® 703/1992;

- Comprovante de inscrição e situação cadastral na Receita Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Municipal;

- Certidão Negativa de Débitos Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Estadual;

- Certificado de Regularidade FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

- Estatuto Social;

- Ata de Eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal;

- Relação dos dirigentes;

- Comprovante de endereço;

- Declaração expedida pelo contador;

- Declaração que possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento de atividades previsto na sua área de atuação;

- Declaração que não emprega menor;

- Declaração que não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no art. 39 da
lei 13.019/2014;

- Plano de trabalho e aplicação.

Conforme preceitua o art. 27 da Lei Federal n° 13.146/2015 é sabido que a
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianaito@pianaito.pr.90v.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

características, interesses e necessidades de aprendizagem, recaindo tal
responsabilidade ao Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedades.

Dessa forma, considerando o contido na legislação, a responsabilidade do ente
público na educação à pessoa com deficiência, o plano de trabalho, e ainda que a
escola de educação especial Joaquina de Vedruna promove a atenção integral a
pessoa com deficiência, oferecendo atendimento na área educacional e da saúde aos
seus alunos, além de acompanhamento familiar, vem a Secretaria de Saúde REQUER
a autorização para a abertura de processo administrativo, a fim de celebrar termo de
fomento com vistas ao repasse de recursos oriundos do Decreto Estadual n° 12.888
de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei Estadual n° 21.292 de 07 de
dezembro de 2022.

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE
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Ci Ortiiiiãrili 1Ü84I 1994 do Paraná PR http.s: l'-'iscsiadiiai.s.com.bi7pr'lei-ordinaria-n-10841-1994-paraiui-

eis
taduais

I  Leis Estaduais
liil' Paraná

LEI N° 10.841 - 05/07/94

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS- APAE DE PLANALTO

DE vSrUNa'^ '''' ESPECIAL|2.dTjOaS™
A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, decretou

e eu sanciono a seguinte lei:

^ Associação de Pais e Amigos dos ExcepcionaisAPAE de Planalto, mantenedora da Escola Especializada Joaquim de Vedruna.

g] Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA em 05 de julho de 1994.

MÁRIO PEREIRA
GOVERNADOR DO ESTADO

NEWTON SÉRGIO RIBEIRO GREIN
SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E DO TRABALHO E DA AÇÃO SOCIAL

13/05^2022 13:45
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[vlunicljjlo cIg Planalto

FRACA fRANOSCO Ui A:>51S
Pi AN Aí. r O PARAN A

j

IA'5 '- ••■3» 'a'- ' «rffr íus?üí> 199P

iK"' 1 í* o•M '.5'-.^ ÍJ ' .1 ' ■ PUL'! í C cl ií /iÜ«.^Og. I ■'

IS tí AMIOür: Düo PXCi-.i-'CIüiiAI3 - APAE cie F^lcir«Si-O,

O.» Oi! í r,'i.* - : . i : V i ' ! >t; i .'.i?: ,

f\ vATâP.'iíí\ IPioAl S C B PAii- ii>Lí yrZSi-KAíiKisíKI? PÍ*A?»AI..TO,

t,aPo cio rcaaoa, ArUüVOPi o LU. PIuLÍ-LlTü MUL'ICIPAa, aanoior.o

a soprai nte

LEI

Art, - rica OLCLARADA de Utilidade Publica a

ASSOCIARÃO D!-; j'Ai :: L Atíi.ÜuL UoL LXCLi^Ci OPA 13 - APAK do í'ia-

p.alto, CCiC (MF) cO.084 -313/0001-88, com sede a P.ua IJuí. ^s/íí

na SíCvíe c5o Mun í c J p i o d" i - latKslt o.

Are. 22 - Fica igualmente, a Associação de Pais

c Amip.v' .'""" <a>v"; 1, ;\i.oci^ío i í'i • i .'i — /P AI'! ee IMíui-i ! to, TOFílT/'. p'< —

gamento ee Tributus Muruclpais 2 (jenpíis bcj.elicios que f.el

assim íii.apuser.

Art, 3^ - A PiCsente Lei entrara ern vigor r>a dí^
»

ta de sua publicação, revogadas as disposições em conorario
CADINr.TL DO PPLFPITO MUniCIPAL DE PLAIíALTO, aos

seis dias do nies de Julho de mil novecentos e noventa c do

is ,

.J

PlidcLiTO nUHiCiPAL
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cüMiPjL jnrenuL K/nmu piai

M MiMemtííin P.egiriittiha do Ç^Lado do 'poKmà

dtcrMou • tu MDctono a aaguínta iai:

Art.l*. Fica dccSarada de utilidade pública a As

sociaçie de MiJberes do Conjunto llba Bela. cob sede e foro na

Cidade de Curitiba. Capital do Estado do FaraaS.

Art. 2*. Esta Lei entrara ea vigor na data de sua

publicaçio, revogadas^ disposições ea contrário.
PAUt/lO DO COVEWO EM CURITIBA, ea 05 de juH» de

r I C I A I. PAg. •!

Art. 1*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociaçáo de Pais e Aaigos dos Excepcionais - APAE. mantenedora da

Escola de Educação Especial Jorge Rudney Atalla Júnior, coa sedee

foro na cidade de Porecatu-Esiado do Paraná.

Art. 2'. Esta lei entrará ea vigor na data de sua

publicação, revogada» a» dispôsições en contrário.

PALACM do GOVERNAM CURITIBA, eu DS de julho do

UÀMJOfEMOMA
Govenador de Baade

ÍÍÀJHOnaSJMA
Cevu^irdeEnede

Newton Sírgio Ribeiro Grein

Secretarie de Estado de Trabalho

e da Ação Social

^  10839

S^nula: Declara de utilidade pública o
Clube das Senhora» do Conjunto
Habitacional Hontelro Lobato,

aade e foro no Kunlciplode
Ponta Cioaaa, Ratado do Para-

Nevton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

a da Ação Social

Dala os de julho de 2994.

SúndatDeclara de utilidade pública a
Associação de Pais e Asigos dos
Escepcionais - APAE de Planalto.
Bantenedora da Escola Especial^
tada Joaquina de Vedruna.

A .p4iídfi»iA/é/fl Cegidatísa do €Mado de 'Panmà

A Aééembliltt ãegidaiva do €,dodo de 'pauma

decretou e eu eancieno a oeguínta lei:

aeerstou • eu eendono • eoguMa let:

Art. 1*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociição de Pais e Amigos dos Excepcionais • APAE de Planalto.«aa

tenedora da Escola Especialiiada Joaquina de Vedruna.

Art. 19. Fica declarado de utilidade pública o Clu

ae das Senbocas do Conjunto Habitacional Mo.nteiro Lobato, cob sede

foro no Município de Ponta Croaea, estado do Paraná.

Art. 29. Eata Lei entrará en vlçor na data de sua

publicação, revogaãâs as dlspoalções «■> oontrárto.- —pal^Rm» GOI^KO E
MiÁMtOnMtOU

Gernseder ée btsda

10 Bi CDRITIBA, ea 05 de julho

Art. 2*. Esta Lei entrará em vigor n» data de sua
publicação, revogadas as disposições e» contrário.

PALACI</do GOVERNO/HW CURITIBA, en 05 de julho dt

iíÂM/ofaEaA

.Newton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

da Ação Social

Bewtcn aérçio Ribeiro Srein

Secretário de Estado do Trabalho

c da Ação Social

Í2d 1084O

»•" 1Q843

Súmuladleclara de utilidade publict »
Associação de Pais e Aaige» "Pi
Excepcionais d» Chopinzinho.: *r
tenedora da Escola Especiali:
da Passo a Passo.

SOmuta: Cselara de utilidade pública a Aasocia
cfc de Pais c Amigos dos Excepciooais-
-APAE. Bntsiedcra da Escola de E^icação
Especial Jorge >ulne>' Atalla Jisúot.ceb

e toro_.na cidade de Pcrccaui-csta-
^ do Paraná.

A AMcmhlüa PegidaUsa de €^ade do 'Parand

decretou a eu aaneiono a seguinte lei;

.r4 AmcmUím Cegidalwo de Ç^ado do 'Pgranà

decretou e eu eanciono a eeguinle let;

Art. 1'. Fica declarada :de utilidade pública a ."

soctaçio de Pais e Aeigos dos Excepcionai» de Chopinzinho. B»n*
nedora da Escola Especializada Passo a Passo.

•• 0019



iVTunicípio de Planalto
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

ALVARA n" 8346/2005

O Município de Planalto, confomc protocolo n" 4668 de 18 de .lulho dc 2022 concede alvará de licença
para localização a: rr—ttT^—
r  Inscrição: 6157 ;
Nome:
ASSOClACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS ,
CNPJ/CPF: 80.884.315/0001-88
Nome Fantasia: APAE PLANALTO —
**.ocalização: _ ,
BM DUÍNO MENEGAZZI. 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR
Atividades: ~ Área Utilizada: 1.200.00 m'
0430-8/00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais.

0493-6/00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte.

0409-5/00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente.

Horário de funcionamento

Comercial

Segunda à Sexta das 08:00 às 18:00
Sáhado das 08:00 às 12:00

Emitido em 18/07/2022 Válido até 30/04/^2023

Observações

1 - O presente alvará só tem efeito para o período especificado, ficando sujeito a renovação anual.
2 - Será exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas
características do estabelecimento ou transferência de local.
3 - Nüs casos de alterações tais como: encerramento, mudança de endereço, razão social, ramo de atividade, o
contribuinte será obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 dias
IMPORTANTE:

- Evite multas, auditorias, fiscalização especial c outros aborrecimentos, mantendo em dia sua situação perante o
fisco. Futuramente você precisará de Certidões para fins de aposentadorias, auxílios, pensão. Zele pelo seu
^ ̂ 1 Emissor; THAISSaZAREMBSXI

i

JO - Mí
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J copÍel
08ÜQ 51 Oü 116 - wwwxopeicom

, ^SETeU
Copei DÍ^utCãO&Ai
,R Jm* tekloroBtes^. ISfi^EtocoC-Mt^sur^gue
CÉP:5t200.240 -Ctiftfba - PR
CNPJ Ó4^.8d8/0001-06
(NSC. ESTADUAL 9023307399

Responsável pela Iluminação Pública: Município 4635551677

G3s»i>ca<áo:
63 Con)ercial, Serviços. Outras Alividades! Aliv Asse

Tí|>o de Fomeamenio:

Trifaslco /200A

Nome; ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

Endereço: R Balduino Menegazzi, 275 - Apae de
Planalto - Centro

CEP: 85750-000

Cidade: Planalto - Estado: PR

5/0001 -88

vfr'
rtiiaé

41938895

27363261

Leitura anterior Leitura atuai : N® de dias : Próxima Leitura

15/12/2022 16/01/2023 32 13/02/2023

NOTA FISCAL No. 1í9ia276 • SÉRIE 3 / DATA DE EMISSAO: 19^1/2023

Consuits Chsvt do Acosso om:

https//nl3e.fazenda.pr40v.br/r\no)1<iF3eCon8<ilta7w«al
Chovo do Acesso

4123 0194 asas 9SOO 0106 6000 3010 9192 7010 1800 T020
Protocolo do AutortuçOo: 14123000Q3267177 • 19/01120231* 03:43;B3*00:00

01/2023 05/02/2023 R$159,05
i prostoçfc do ̂ íço do «ná^ eWlrKo, como ttmvinio» e doaçSoaA itodtquor tampo pode w soDcitado o cancótonenlo de valore» nSo relacionadas"
Penedos Band.TttH.: Vordé:1B/12-ieA}1

^lERQIA ELET CtJNSUMO

.ERGIA ELET USO SISTEMA

ENERGIA INJETADA TE 01/2023

ENERGIA INJETADA TUSD 01/2023

CONT ILUUIN PUBUCA MUNICÍPIO

com trlbmoi

0J586<0 '
SM ia«
60.tr 43860»
eo.tr 09460»

CONSUMO FATURADO

0400773707 ICONSUMO kWh (TP
0400773797 -GERACkWli ^ TP

Resen/ado ao Fisco

SlUftfiN..

UNIDADE CONSUMIDORA MÊS REFERENCIA

41938895 01/2023

PERlOOO FISCAL: 19/01/2023

021E.1E46.9D69.3DFF.ACFD.7643.3459.CFA8

IMPEDIMENTO: PORTA/POHTAO FECHADO. FATURADO: MEDIA ARITMÉTICA
INCLUSO NA FATURA PIS R$0,58 E COFINS R$2.82 CONFORME RES. ANEEL 130/2005.
Unidade consumidora cadastrada como MIcro/MmIGoradora - ReN Arteel 482/12
Energia Injetada no mOs. na RD Copai, pela Mird/MIcroGeraçOo.Geral: 1107 kWh.
1» MES DE IMPEDtMEkn-O OCORRIDO EM 1&tlt/2023 16:55. É OBRIGAÇAO MANTER LIVRE ACESSO SUJEITO A C
DO 3- MÉS. REGULARIZE OU FAÇA A AUTOLEITURA
Domoneliativo de saldos desta uivleoe «onsumioora, em kWh - REN 482/2012. SakJo Més no (TP) Todos os Peitodce
22, Sak» Acumulado no (TP) Todos os Períodos SOS.treneficléna serd apresentado em suas respecdvee Wuras.
Saldo a Expirar PrôKimo Mta no (TP) Todos os Períodos 0. Obs.: o saldo de cada

VENCiMENTO

05/02/2023

TOTAL A PAGAR

R$159,05

Numero da fatura: FAT-01-20233951660702-52
PIX

836900000016 590501110001 001010202339 951660702527

COFEL
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ittns://solucoes.receita.tazencla.gov.br/servicos/ctipjreva'Cnpjte\

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

MÚMCkO UE INSCRIÇÃO

60.864,315/0001-88

MATRIZ

datade;íbertura
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

título do estabelecimento {NOME DE FANTASIA)

APAE DE PLANALTO

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL.

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R BALDUiNO MENEGAZZi

CEP

85.750-000

BAiRRO/DISTRíTO

CENTRO

COMPLE^CNTO

MUNICÍPIO

PLANALTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE

(46)5551-485

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/02/2023 às 08:54:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Certidão http://187.49.128.118:7474/csportal/stmccrtidao.view.logic?idCertidao.

1  :

Prefeitura Municipal de Planalto
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

"  <n.< '

1

NEGATIVA

N" 24710 / 2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 13/02/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 15 de Dezembro de 2022

REQUERENTE: Associação de Pais e Amigos de CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:
Excepcionais APAE Planalto ÍC2HJF2QET2C4XJ39BB

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

INSCRIÇÃO EMPRESA

6157

CNPJ/CPF

80.884.315/0001-88

INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA

8346

ENDEREÇO

BALDUINO MENEGAZZI, 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais. Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e
à arte, Atividades associativas nào especificadas anterionnente

of 1 15/12/2022 09:06
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a Inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:53:29 do dia 31/10/2022 <hora e data de Brasiiia>.

Válida até 29/04/2023.

Código de controle da certidão: 665F.CEE6.C4B8.FF1E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 029191090-92

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.884.315/0001-88
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/05/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de i

Emitido via Internet Pública (23/01/2023 14:38:43)
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Consulta Regularidade do íimpiegador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrt7pagcs/consultaEinpregudorJst

. Imprimir

CAIXA
CAIXA eC'-.>NÔM>CA í^tiüBRAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.884.315/0001-88
Razão

Joclal- ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Endereço: rua ijüi 524 / centro / planalto / pr / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/02/2023 a 03/03/2023

Certificação Número: 2023020202165606706921

Informação obtida em 09/02/2023 08:51:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

09/02/2023 08:51
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 40883819/2022

Expedição: 21/11/2022, às 07:44:03

Validade: 20/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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01/02/2023 13:33 Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão LIberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ N°; 80.884.315/0001-88

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
^ARCERIA. CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ARI. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 02/04/2023. MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 1488.OCWZ.0220
Emitida em 01/02/2023 as 13:30:04

Dados transmitidos de forma segura.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx



ESTATLTO DA APAE DE PLANALTO - PARANÁ

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Art. 1" - A Associação cie Pais e Amigos cios Excepcionais de Planalto - Paraná ou,
abreviadamente, Apae de Planalto, fundada em Assembléia realizada em 16 de outubro de 1.991 nesta
cidade de Planalto, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento Interno e pela legislação civil
em vigor.

Ait. 2" — A Apac de Planalto c uma as.sociação civil, beneficente, com atuação nas áreas dc
assistência social, ediicaç<ào. saúde, prevenção, trabalho, profi,ssionalização, defesa c garantia dc
direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e ouíro.s. sem fins lucrativos ou de fins não
econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Balduino Menegazzi, n" 275, baiiTo
centro, c foro no município dc Capancma, estado do Paraná.

Ari. 3" - A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de direitos
e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade
devida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Ãrt. 4 — A Apac dc Planalto adota como símbolo a figura da ílor margarida, com pétalas
amarelas, centio laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
perfil, na coi cinza, dcsnivcladas, uma cm posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo,
paitindo do centro, dois íamos dc louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Cnico — A utilização c a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
observai cores, proporções, áreas dc isolamento, tipografia, fonnataçào das assinaturas, em
confomiidadecom o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apacs.

Ait. 5 - A bandeira da Apae dc Planalto, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do
movimento apaeano e o nome da Apae. terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 de largura.

Parágrafo único - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca c das cores
devera estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes'

w  - ~ realizados pela Apae poderão utilizar como instiumento norteador oManual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes para
organizaçao dc seus protocolos. ''

Art. / — ü dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n" 10.242, de
19 de junho de 2001). c deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Art. 8" - Consiüera-sc ''Excepcional" uu 'Pt-.ssoa com Deficiência" aquela que tem
impedimeiHo de longo prazo dc natureza física, incníal. intelectual ou scnsorial, os quais, em interação
com diversas barreiras, podem obstiuir sua participação plena e eicliva na sociedade, em igualdade^e
condições com as demais pcssoíls

ífÊ autenticação
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9" _ São OS seguintes os fins e objetivos desta Apae. nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção dc atividades dc finalidades de relevância publica e social, em
especial:

I - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
adolescentes, adultos c idosos, tiuscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

II - prestar seiviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a
promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, c para suas famílias;

III - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual c múltipla;

IV — oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual c múltipla.

Ait. 10 - Para consecução dc seus fins, a Apae se propõe a:

I — executar sei*viços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, de torma gratuita,
permanente c continuada aos usuários da assistência social c a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação, de íbmia planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, beneficios c encaminhamentos;

II — promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais c regionais, com o objetivo de aiTCcadar fundos destinados ao
financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem corno a realização das finalidades da Apae;

III - incentivar a participação da comunidade e da.s instituições públicas e privada.s nas ações e
nos programas voltados à prevenção c ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas,
oportunizando a habilitação c a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, no mundo do trabalho.

V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmàs, as análogas filiadas, as a.ssociaçÕes
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais c internacionais;

VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à
filosofia do Movimento Apaeano;

VÍI - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas
físicas;

VIII - firmai* parcerias com entidades coirmus e análogas, solicitar e receber recursos de òrgà
públicos e privados, e as contribuições dc^a5soasy(i|tp|fi^

f- ®1. A presente fbtoçó^a^onSr
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IX — produzir c vender sciamços pcint nianulcnçao du guruntia de cjiialidadc da oíerta dos
serviços prestados;

X — fiscalizar o uso do nome "Associação dc Pais c Amigos dos Excepcionais , do simbolo c da
sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das
Apaes;

XI - promover meios para o desenvolvúnenlo de atividades cxtracmriculares para os seus
assistidos e às suas famílias

XII - desenvolver ações de Ibrtalecimenlo de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de
abrigamentos;

Xlíl - apoiar e/ou gerenciar casas-iares para as pessoas com deficiência, preterencialmente
intelectual c múltipla, cm situação dc nsco social ou abandono;

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla, na gestão das Apaes,

XV - coordenar c executar, nos lúnitcs territoriais do sou município, os objetivos, programas c
a política da Federação das Apaes do Estado c da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestigio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano;

XVT - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução,

XVII - articular, Junto aos poderes públicos municipais c às entidades privadas, políticas que
assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

XVIII — encaiTcgar-sc, cm âmbito municipal, da divulgação dc intormaçòes sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preterencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas;

XÍX - compilar e/ou divulgai" as nonmus legais e os regulamentares federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual c múltipla, provocando a
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da
legislação;

XX - promover e/ou estimular a realização de eslatisticas, estudos c pesquisas em relação à
causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço
cientifico e a peimanente formação e capacitação dos profissionais e voluntáiios que atuam na Apae;

XXI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência,
dc promoção, de proteção, dc inclusão, dc dclesa c cic guraniia de direitos da pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual c múltipla, dc apoio e orientação à sua iamília e à comunidade;
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XXII - estimulai, apoiar c dcíenclc: o dcsenvolvimcnio permanente dos sciviços prestados pela
Apae, impondo-sc a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o
conceito do Movimento Apacano:

XXIII - divulgara experiência apacana cm órgàos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXIV - desenvolver o programa dc aulodefensoria, garantindo a paiticípaçào efetiva das
pessoas com deficiência, prefeiencialmenie intelectual c múltipla, na gestão da Apae;

XXV - promover c articular sciviços e programas dc prevenção, educação, saúde, assistência
social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual c múltipla.

Art. 1 1 - A Apae de Planalto integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apacs, de quem
recebe onentaçào, asscssoramcnto c permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo
Estatuto adere.

§ 1" - Após a filiação à Federação Nacional das .Apaes, a Apae, será automaticamente illiada à
F"ederaçào do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2" - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla
Apae pela filiada estão condicionadas à obseivância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno
c das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes c da Federação das Apacs dos
E,stados.

§ 3" - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, ate o dia 30 dc abril,
relatório .sucinto dc suas atividades, plano de ações paia o ano seguinte, indicando os pontos positivos e
negativos encontrados em sua admini.stração, no excrcicio.

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira c jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vincules empregaticios entre seus funcionários,
dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
do trabalho, prcvidenciárias, fiscais c tributárias, dc conformidade com a legislação vigente c/ou
práiicas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

autenticaçãobg-. A presente fotocópia cont^.
^ ̂  o original.
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Art. 13 - A Apae de Planalto c constituída por número ilimitado de associados, pessoas físicasV \
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§1" - Sao requisitos para admissão do associado: idoneidade, niaiuridade, capacidade legal,
cnvolvimenlo com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apac.

_ Os associados nào respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações c encargos
sociais da Apac.

Art. 14-0 quadro social da Apae c constituído pelas seguintes categorias de associados:

[ — contribuintes: pessoas tísicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a
Apac por contribtiição regular, cm dinheiro, mediante manifestação de vontade em contribuir para a
execução dos objetivos da Apae, firmando teimo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa
jurídica será exercido por apenas 01 (.ura) sócio/dirclov representante.

H — beneméritos; pessoas físicas ou jurídicas que, a jui/.o do ConselJio de Administração ou por
proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes .sciviços ao movimento das Apacs;

in - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em outros
pontos do território nacional ou cm outro país;

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da Apac, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito dc votar c de serem votados, cxigindo-sc o termo dc adesão;

VI — fundadores: pessoas que participaram da primeira Asscmblcia Geral dc Fundação da Apae
e assinaram a respectiva ata.

Art. 15 - Compete à Apac exigir dc seus associados o peimancnic exercício de conduta ética de
fonna a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apacano.

Scçãti n '

Dos Títulos HononTícos

Art. 16 ~ A Apae poderá conceder, cm casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho
dc Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável
para o progresso do movimento das Apaes.

H — São Agraciados lionorários as personalidades. nacic>nais ou e.strangeiras, que a juí»;o do
Conselho de Administração ou por propt>sia da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes;;^
seiviços à causa da pessoa com dcricicncia ou V \
progresso da humanidade no campo da dcí iciència; fotocópia confere \
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III - A concessão cie título honorií ico será deliberada cm votação secreta, no mínimo, por dois
terços da Diretoria Executiva c do Conselho de Administração da Apac.

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva c 2 (dois) membros do Conselho dc Administração, para
examinar as obras e o "cuniatlum vitae" dos indicados, deliberando por votação dc, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

V - A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae,
ncni lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seção 111

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas
obrigações sociais:

I - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços
por ela prestados;

II ~ participar das Assembléias Gerais;

Ilí - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fi.scal e
da Diretoria Executiva da Apae;

IV - panicipa.r das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de .Administração da Apae,
usando da palavra, mas sem direito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para di.scu.ssào, teses c assuntos
de interesse comum;

VI - participar dc todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela
Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apae.s;

VÍI - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à apreciação e à
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

VIII -participar de diferentes comi.ssões técnicas, de estudo e de traballios, quando convidado e
dc acordo com .sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadio social, mediante solicitação diiãgida à Diretoria da
.Apae; \^-i  \

X - em caso dc morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

,
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XI - convocar os órgàos tieliberalivos da Apac quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)
dos associados.

§ l" - Os associados beneméritos, concspondenics, honorários e fundadores não poderão votar
nem serem votados, exceto se forem também associado.s contribuintes.

§ 2" - Para gozar de qualquer dos diicitos acima enumerados, é necessário que o associado sc
encontre quite com suas obrigações sociais,

§ 3" - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apac, com vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordiniiiia.

Seção IV

Das Obrigaç«e.s do.s Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apac:

l - manter padrão dc conduta ética de Comia a prcvscivar c a aumentar o conceito do Movimento
Apacano no município;

íí - pagar as contribuições enquanto a,s.sociados contribuintes, e prestar loda.s as infonnações
solicitadas pelos órgãos diretivos;

III - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgàos diretivos da Apae,
paiticipando de diferentes comi,s,sõe.s técnicas, de estudo e de lrabaliio,s;

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, ,as resoluções da Diretoria Executiva,
o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apac;

V - infonnar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, qtiando idenlificar qualquer suspeita de
inegularidade no funcionamento dcseiviços, para averiguação c providências;

^  VI - submeter as propostas dc alteração do Elsialuto da .Apac à apreciação c à aprovação do
Conselho dc Administração da Federação Nacional das Apaes.

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos .Associados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto c as irregularidades dc qualquer natureza cometidas
pelos A.ssociados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae,
nas modalidades dc advertência, suspensão o exclusão.

I - Advertência paia punir falta.s leves confonne ,scjam definidas e regulamentadas pél
Conselho dc Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apac; \
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II - Suspensão do direito de votar c ser votado pelo piazo dc 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho dc Administração c do Conselho Kiscal.

[II - Exclusão do quadro social quando as inlVaçòcs consistirem cm desvio dc ética do
associado como componente do coipo social, dos compromissos, padrões dc conduta, filosofia.
Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação
Nacional das Apacs.

§ r - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad
rejèrendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

^ 2" - Fica assegurado prévio direito dc doíesa a todos os associados quando lhes rorcm
imputadas as infrações previstas neste anigo, cabcndo-lhcvS, ainda, na hipótese dc suspensão c exclusão,
recunso para a Assembléia Geral, sem efeito suspcnsivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
notificação.

§ 3" ~ A exclusão considcrar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo
previsto no § 2" deste artigo.

Seção VI

Do Processo dc Apuração de Irregularidades na Apae

Ait. 20 - Diante dc irregularidades na Apae, será con.sliluída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não soja parte das denúncias
apresentadas, marcando-sc prazo dc 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defe.sae o contraditório.

I  - O não atendimento, pelo as.sociado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad
referendum" do Conselho de Administração.

II - A Comissão dc Ftica compete apurar os tatos noticiados encaminhando relatório
circunstanciado para a Federação das Apaes do Esladti c ou para a Diretoria da Apae, que expedirá
parecer conclusivo.

III - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ar/ referendum " do Conselho
de Administração da Federação das Apaes do Estado e. ou da Apae que expedirá parecer recomendando
a aplicação das penalidades previ.stas no art. 19, a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos c dos projetos já existentes, contratação c dispensa de
funcionários, entre outros.

V - A Intervenção tenninará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, as.sumindo o cargo,
responsabiliz.ar-se-á por diu continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unids^q^
do Movimento Apaeano.
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VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
110 processo dc intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a
esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apacs para a aplicação da sanção
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla c símbolo Apae, com remessa dos fatos
apurados ao Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providencias cabíveis, dando-
se ampla divulgação no município.

Vil - Os procedimentos paru aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
íntemo ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoiia Executiva da Apae "ad referendum" do
C'on,sclho dc Administração.

VliJ - O recurso dc qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolulivo c será diiigido
c apreciado pela AsvScmblcia Geral Extraordinária.

CAPITULO III

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

i - A.sscmblcia Geral;

11 - Conselho dc Administração,

íll-Conselho Fi.scal;

IV - Diretoria Executiva;

V - Auiodefensoria;

VI - ConscUiü Consuitivu.

§  1® - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva
deverão ser associados contribuintes da Apae ha. pelo menos, I (um) ano, preferencialmente com
experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com .suas obrigações junto à tesouraria, ou
associados especiais que comprovem inalrícula e freqüência regalares há, no mínimo, l(um) ano, nos
programas de atendimento da Apae.

§ 2® - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a (ii.stribuiçâo de lucros, resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas tio seu pairimònio sob nenhuma fonna ou pretexto ou de
quaisquer outras vaiilagejis ou bcnciicuK^s por quaKiuut fonna a diretores, .sócios, consciiieirdS^
instituidores, benfcitores ou equivalentes. \ \
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§ 3" - Os cargos do Conselho de Admmistraçào, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente
constituídos.

Ait. 22 - Diligentes de empresas lerccinzadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comerciai
com a Apac, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conseilio de .Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

Seção II

Da Assembléia Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da .Apac, será
constituída pelos associados especiais e contribuintes que a cia comparecerem, quites com suas
obrigações sociais c financeiras.

§ I" - Terão direito dc votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a
matricula e a freqüência regular iiá pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apac, c os
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo,
1  (um) ano, c que estejam cm dia com suas obrigações sociais c financeiras.

§ 2" - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o
outorgante c o outorgado deverão ser associados da Apac.

§ 3"-Não SC admite mais dc uma procuração por associado especial ou contribuinte.

§ 4*^ - A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na seqüência, serão
procedidas as eleições do Presidente c do Secretário da Assembléia para conduzir os trabalhos.
Havendo mai.s de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia Geral, serão
constituídas chapas para votação direta.

§ 5 - Hm caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia, considerar-
se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6 - Caberá ao Presidente da A.ssemblcia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente
da Apac, que fará a prestação dc contas do seu mandato, apresentando o balanço c o relatório de
atividades, submetendo-os à aprovação da .\sscmblcia Geral

§ 7" - Na seqüência, sera realizada a eleição por votação .secreta, .sendo permitida por
aclamação, quando se tratar de chapa única.

Art. 24 - A, convocação da Assembléia Gerai far-.se-á por notificação aos associados, por meio
de boletim, e-mail, circular ou outros meio.s convenientes e por publicação em jornal de circulação no
município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos
piincipais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

§  1" — No cditui dc convocação du Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deve

con.siar a data, horário, local c a respectiva ordem do dia.
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§ 2" - A Awssembleia Geral insialar-sc-á, em primeira convocação, com a presença da maioria
dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas
constai*cm dos editais de convocação, não exigindo a lei quómm especial.

Art. 25 - A Assembléia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente;

I — homologar as alterações do Estatuto;

II - decidir sobre fusão, transformação c extinção da Apae;

lil - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

IV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Coiiselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

V - aprovar o relatório dc atividades c as contas da Diretoria Executiva:

VI - verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na fotma
estabelecida neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

Paragrufò único - As Assembléias Gerais realizar-sc-ão, preíercnciaimcnte, na sede da Apae.

Art. 26 - A .Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de irès em três anos, no mê.s de novembro,

para os fins dctenninados nos incisos 111 e VI do artigo 25.

Fiirãgra/o único — Com cxccçã*.) do ano dc eidçuu da Diretoria da Apae, o iclalório de
atividades e as contas da Diretoria Executiva prcvisio> no inci.so V do art. 25 serão submetidos à
aprovação da Assembléia Geral Ordiná.ria, especialmente convocada para e.sse fim, até o dia 31 de
maio de cada ano. com base nos demonstrati\'üS contábeis encenados em 3 I de dezembro do ano

anterior.

Ait. 27 - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo
Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos
associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV e
VII do artigo 25, ou para tratar de a.ssunto especial, determinado nu sua convocação.

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos 1 c IV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples do.s associados da Apae na A.s.sembleia Geral Extraordináiia
especialmente convocada para esse fim.

Seção 111 Ç\
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Art. 28-0 Conselho de Adminislraçáü, composto de, tto miainio, 05 (cinco) membros, será
deito pela A,ssembleia Geral Ordinária, dentre os associados cm pleno gozo de seus direitos, bem
assim quites com seus devores associativos previstos neste Estatuto.

§  1" - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos,
pennitindo-se a reeleição.

§ 2" - No caso de oconer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na piimeira reunião do
Conselho de Administração que se realizar.

§  3" - O Conselho de Administração rcunir-se-á ordinanarnentc de 06 em 06 meses,
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Intcmo, c, cxtraordinaiiamcntc, mediante
convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4" - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença,
no mínimo, 2/3 (dois terços) do seus membros.

§ 5" — C)s membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de
Administração c delas participar, sem direito a voto.

§  — As reimiõe.s do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente c pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

Ail. 29 - Compele ao Conselho de Administração;

I- aprovar o Regimento Interno da Apac;

lí - emitir parecer, para encaminhainenlo a Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria
Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fi.scal;

Hí — aprovar o Plano Anual de Atividades da .Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

d V»

_  IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae,
cm cada exercício;

V - responder ás consultas feitas pela Diretoria Executiva; í ̂
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Diretoria Executiva:

VI - deliberar, cm conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto c "± o j íE
110 Regimento interno; kt ít
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X - preencher as vagas que se vci ificarcm no Consciho de Administração e no Conselho Fiscal;

Xí ~ rercrcndar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela rncsma,
permanecendo os que desta forma forem investidos no excrcicio do cargo pelo restante do mandato dos
substituídos;

XÍI - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria
Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a norninata
para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal c a Diretoria Executiva;

XIM - assumir a Presidência da Apae, no caso dc renúncia ou destituição da Diretoria Executiva,
por indicação dc três de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição dc bens imóveis;

XV - aquisição c alienação dc bens dc que iraia o mciso XIV deste artigo, somente será
pennitida sc aprovada por decisão dc. no mínimo, dois terços de seus membros;

XV] ~ aprovar por. no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção dc
financiamento rcícrido no inciso VII do artigo

XVII - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,
anualmente, na primeira reunião;

XVIII - Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviço.s
que deverá ser utilizado dc maneira obrigatória na lonna do quanto dispuser.

Seção IV

'íj .
Üo Conselho Fiscal

V

^  .Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto dc 3 (trcs) membros eíclivos c 3 (três) suplentes,
eleitos pela A,S8enibieia Geral Ordinária, dentre a.s.sociadus em pleno gozo de .seus direitos, «e
preferencialmente com experiência administrativa, contábil e llscai. Ifr

^ < :

- S v' '
§  I" - O mandato dos membro.s do Conselho Fisca! .será de 3 (três) anos, peiTnitindo-.se a i

i-celciçào. li*?'
6 r ■

- •

T,
§ 2" - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo .suplente, até seu término. .y

Art. 3) - Compele ao Con.sclho FiscaF

I — rcunii-sc no niinirno dua.s vezes por um», examinar c dui parecer sobre as contas da DÍret(;iiia
Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros tilulare.s, convocando-.se
suplentes, lanlo.squantos iiecc.ssHiios, nu caso deau.sência. reiiúncui ou impedimento;

ÍI-examinar os livros dc escrituração da cntidadí;^^ autenticação
, A presente èotocópia. coaíei -
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III —examinar ü balancete semestral apresentado pelo Diretor Finaiiceiro[ opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios dc receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisição e aliciiaçuo de bens; 1

VI-promover gestões para o correto funcionamento fiscal dairistituiçâo|
VII — fomccer, obrigaíorianiente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões,

quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.
i

VIII - opinar sobre os relatórios dc desempenho financeiro e contábij c sobre as operações
patrimoniais realizadas. ^

Parágrafo Único — O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de
um Contador ou de um Técnico cm Contabilidade, sc assim necessitar, [

ScçSoV i

Da Diretoria Executiva !

,-j M I

Art. 32 — A Diictoria Executiva da Apac será composta dc, no mínimo:

I - Presidente;

II - V ice-Presid ente;

íll - 1" c 2"' Diretores Secretários;

ÍV- r' c 2" Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI - Diretor Social.
Ot- >

AUTENTICAÇÃOA presente fotocópia confere
Ppnioorigmal.

P refendo é verdade e dou ít
Q " '

S

I - Ofickd SuftítHam

nana bzekut
CPF: 072.84J.249-70

Escrevente

§ 1" — A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária!, a cada 3 (n"ês) anos,
convocada especialmente para este fim. j

§ 2° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) aiios, pennitindo-se uma
reeleição consecutiva.

§ 3" — Ao Presidente é permitido concoirer somente a l (uma) reeleição |Consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidènte e os de Diretores
Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Execiilivu reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária
presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

■■''LY,|vy Civií ?e{i;iOíis Nuiuníi;
•  j.íocattu.'nfo!> r Pcs.soas iuiidiai''. i.-ui ;rn) Orcha- - Aticitíi- lístegadc.

WiuwiVfl lie Cdpftn^nc-?a .
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§ 1" - As deliberações da Diretoria scriio loniadus por maioria simples de votos dos membros
presentes.

^ 2" - O Presidente terá, alem do.seu, o voto de Minciva nos easos dc empate.

^3'> _ Perderá o mandato nualciucr dos niciribros da Diretoria Executiva, acjuclc que, sem justo
motivo, deixar de comparecer a ires reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, altcrnadamcntc.

Seção \'I

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

í — promover c tomcntar a realização dos 1 ins da Apac;

íí — elaborar o Regimento Interno da .Apac c submetè-lo à aprovação do Conselho tic
Administração:

III — lavrar em ata a aprovação c a admissão dc novos associados;

IV - lavrar em ata o pedido dc desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo
negativa da solicitação;

V — elaborar c submeter ao C"oiiscllio dc Adininustraçao. cm ate 60 dias do início do exercício, o
plano anual/plurianiial dc atividade:-) da Apac. > > seu oiçaniento c as propo.stas de despesas
extraordinárias;

VI — submeter .suas contas ao exame do Conselho Piscai, encaminhando-as pusteriomiente ao
Conselho dc Administração para parecer, remetcndo-as, a seguir, à As.seinbleia Gerai para aprovação;

VIÍ - .submeter ao Con.sellio de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apac, cm cada exercício;

VIU — constituir coinis.sòes especiais encarrogciUus da execução dos íins da Apac,
supervisionando sua atuação,

IX - criar os cargos neccssãrio.s aos .seiviços técnicos c administrativos;

X — promover campanhas de levantamento de íundus, aprovadas pelo Conselho de
Administração;

XI — convocar a Assembléia Geral e a.s reuniões do Con.sellio de Administração;

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apues;

XIII - respeitar c fazer rcspcilar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes d
Esladoe o Estatuto da Federação Nacional das Apacs;.. AUTENTICAÇÃO

p > «- A presente fotocópia confere
^ a ' com o origmal.

, O rcfendo é verdade c dou fe
c DocutnentoH ■ Q S ^ .
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XIV — promover a pariicipai;àu tia Apue cm Olinipiacias, i'e$uvais, Congressos e em outios
eventos;

XV - adquirir ou alienar bons móveis e imóveis, após aprovação do Cionsclho dc
Administração, nos casos que couber;

XVI — receber e faizcr doaçt)cs ac/ rejeredu/n do Conselho de Administração,

XVII - indicar ao Conseliio de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas
para exercerem o cargo de Procurador Jurídico c Procurador Adjunto;

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados ctintribuinlcs;

XIX - dar conhecimento ao Conselho dc Administração, na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

XX — convidar os membros do (-onscllio ( onsuUivt) para participar dos eventos ícalizados pela
Apac;

XXI - apresentar ao Conselho dc Administração, com até 60 tsesscrua) dias dc antecedência da
data dc realização da Assembléia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apac,
garaiitindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para conconcrem na
Assembléia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho dc Administração
e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva,
no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do (Jonselho dc Administração,

§ P'. Não caberá a indicação de nomes para preenehimenio das vagas na Diretoria Executiva,
simultaneamente, para os cargos dc Presidente, Vicc-Presidcnic, Diretores Financeiros c Diretores
Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Excculiva.

§ 2". As contas mencionadas no inciso VI c Vil deverão:

a) Observar os princípios fundamenlais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
contabilidade;

b) ser publicadas na página da internei a cada cnccnamciuo dc exercício tiscal juntamente com o
relatório de atividades c dcinonstraçôcs financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Seiviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame dc qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações cm diário oficial quando
forem exigidas.

§ 3". Para fins do que dispõe o parágrafo anierioi-, na impossibilidade de disponibilização na página
eletrônica, cada encerranicnlo dc exercício íi.scal juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade, inciihdas as certidões negativas dc débitos com u Prcvidcneia
Social e com o Fundo de Garantia do rcmiju dc Sciviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oí icial do Esiado ou do Município ou cm jornal dc grande circulação

.autenticaçãog_,. A presente fotocópia confer, ^ X.-
.  Fpoi o original. / X "
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Estado para exame dc qualquei cidadão, sem prcjuízt) cias publicações em diário oticial quando íoiem
exigidas.

Seção VU

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 35 - Compete ao Presidente:

I — assegurar o pleno tuncionameiUo dos slma-mços da Apae nos seus aspectos legais,
administrativos, técnicos c pedagógicos, com o apoio do Conselho dc Adminisnaçáo,

I[ ~ convocar a Assembléia Geral, as reuniões do Gonseliio de Administração, do Conselho
Fiscal c da Diretoria Executiva,

III - representai a Apac, ativa c passivamcnic, crn juí^o ou lora dclc, perante as entidades de
direito público e privado;

IV — representar a Apac iudicialmcntc, cabcndo-lhc impeinir Mandado dc Segurança coletivo e
outras ações judiciais, cm dclcsa dos interesses da associaçao;

V — apresentar ao Conselho dc Adininisiração o relatório anual du Dirctona sobic as atividades
da Apac, ao fim dc cada ano c ao termino do mandato, a Assembléia Geral;

VI - dirigir a .Apae, ressalvada a competência do Cün.selho dc Administração, atendendo à
pciCcita consecução dc.scus iins. podendo delegar, parcialmente, suas atribuições,

VH - assinar ebeques. eontruios de empréstimo bancário, ordens de pagamento c transierências
bancárias conjuntamente com o 1" Diretor Fiiumcciro ou com o seu substituto estatutário, no exercício
do cargo, para pagamento das obrigações íinanccims da entidade:

Vil.A - Os recursos financeiros mencionados no inciso VIí deverão ser movimentados per meio
de cheques nominais, as.sinados pelo Presidente e pelo !'' Diretor Financeiro ou por meio eletiônico,
inclusive, por meio de caiião maguéiico.

VII.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos cíetivar-se por meio eletrônico, inclusive,
por meio de cartão magnélicu, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios
dc pagamento dc forma individual c isolada, podendo realizar paganrcntos, transi ciências, saques,
emitir extratos, enldm, todas as operações financcinis necessárias à movimentação dos valores.

VIII - in.stalai', prover e supervisionar assessurias e coordenadorias que julgar necessárias,
constituindo um colcgíado com concepções, direiri/cs e açòcs unificadas;

IX — zelar pelo conhcciincnio, utilização e apíicaçao dos Eslaiuios, Regimentos e Regulamentos
í.'in vigência, pclo.s Dirciorcs. tuncionurios. iccincos e voliinlanos,

X — ratificar de modo expresso, à Federação das Apacs do Instado e à Federação Nacional daf^ \
Aoaes o compromi.sso de aderir, acular e respeitar seus respectivos Estatutos; \

autenticação
f- - , A presente fotocópia confe/ r /
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XI — cumprir e lazer cumprir as prescrições desie Esialuto, bem como as direlrizes estabelecidas
no Regimento Interno da Apac.

XII — submeter previamente os contraloSj convòmos, termos dc parceria c minutas para o
Parecer do procurador jurídico.

§  1" - O Presidente será substituído, cm suas faltas, licenças e impedimentos, pelo V ice-
Prcsidenle.

§ 2" - Para fins de obtenção dc financiamento referido no inciso Vil deste artigo, scrào exigidas
as aprovações da Diretoria Executiva c do ConseUio de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

Art. 36 - Compete ao Vice-Prcsidente:

1 - substituir o presidente cm suas faltas, licenças c impedimentos;

101»^ 11 — exercer funções c atribuições supletivas cjue liie torem confiadas,

Porágrofo único — Em caso dc renúncia, destituição ou morte do Prcsidcnlc, o V icc-Piesidcntc
assumirá a Presidência até o íiin do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato.

An.. 37 - Compete ao 1" Diretor Secretário:

I - secretariar as .Assembléias Gerais, as reuniões da Direioriu Executiva e as do Conselho de
Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II — superintender o funcionaineni».) de todos os serviços de .secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiada-s;

IV — entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do
Estatuto da Apac;

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

VI — exercer a pre.sidència da Apae no caso de impedimento temporário, não .superior a 06
meses, do Presidente e do Vice-Presidentc.

An. 3tS - Compete ao 2" Diretor Secretário;

I - substituir o l" Diretor Secreiáno em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumii" o mandato, em caso de vacância, ale o seu término;

III -c.xcrccr atribuições .supletivas que liic loicui coni iadao.

\  V

An. 39 - Compete ao I" Diretor Emanceip.): Aí i «t.-v,
. AU J üNTICAÇÀO
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I - elaborar a previsão orçamentária, .semestialmeiite, e submetê-la à aprovação da Dirctona
Executiva; I

II - consei-var sob sua guaixla c responsabilidade os documentos relativos ao departamento
financeiro;

líl - assinar cheques, contratos dc empréstimo bancário c/ou ordens de pagamento
conjunlamenle com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações
financeiras da Ápae; ,

IV - promover e dirigir a an-ccadação da receita sociuU depositá-la e aplica-la de acordo com
decisão da Diretoria Executiva; j

V - fazer pagamentos nos limites ou pela Ibrma estabelecida por| decisão da Direíona
Executiva;

VI - manter cm dia a escrituração da receita e da despesa da Apac, c contabilizá-la sob a
rcsponsabilidade dc uni contador habilitado; j

VÍI - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatóriojanual sobre a situação
financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas.

VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessorainento de um Contador ou de um
Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apac ou dc um prestador de sçi-viços para o exercício
dessas atribuições. j

An. 40 - Compete ao 2" Diretor Financeiro: j
í-substituir o l" Diretor Financeiro em suas faltas, licençcis e Impedimen.ios;

II — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu lóinuno, j
III - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. j

An. 41 ~ Compete ao Diretor de Patrimônio:

I- supervi.sionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

TI - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;
I

III - providenciar a e.scriiuração do material pemianenlc da Apae, manterido essa documentação
em ordem e em d ia. j

Parágrafo único - O Direto! de Patrimônio poderá contar com o |apoio de protissionaí
especializado.

Art. 42 - Compele ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executi^:^_
■:fm aüten,ticaça!o

I - organizar as atividades sociais; fc ...; . pJ^seiite fotocópia confer?
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n ~ elaborar o programa de soicfndadCxS;

ÍII — realizar cvcnios sociais com a í iiialídadc de promover a instituição;

IV - promover eventos cotn a liualidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.

Seção Vlil

Da Autogestão e da Autodefensoria

Art. 43 — O Programa Nacional de autogestão c autodcícrisoria tem como finalidade
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com dcíiciência intelectual c
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano
de sua família, da comiinuiadcc da sociedade cm geral.

PíirngfCiJú [Jnico — O Programa Nacional dc autogestão c autodeícnsoria cria espaço
institucional para a inserção dos autodclensorc.s na estrutura do movimento, assegurando a paiticipaçào
efetiva da pessoa com deficiência, pielercncialmenie intelectual c múltipla, nas Apacs, Federação das
Apacs dos Estados c Federação Nacional cias .Xpacs.

Art. 44 — Os autüdcíensorcs serão clcilo.s nos iórun.s de autodcícnsores em Assembléia Geral
Ordinária, a cada 3 (tres) anos, convocada especialmente para csic fim, permitindo-se uma reeleição
consecutiva.

§ 1® — A autodefensoria será composta dc 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
masculino c outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

§ 2" - Poderão ser clcito.s autodefcnsores as pes.soas com deficiência intelectual e múltipla que
estejam matriculadas e que sejam freqüentes nos programas deaicndimontoda Apae.

Ari. 45 - Compete aos aiilodcfcnsore.s;

I — defender os intcre.sses da pe.ssoa com dcticicncia inicleclual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento c a sua participação cm todo.s os segmentos da sociedade;

II — participar da.s reuniões da Diretoria Executiva c do tfonsclho dc Administração, opinando e
votando sobre assuntos dc interesse da pessoa com dcficicncia inieiectiiai c/ou múltipla;

IIí — paiticipar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento .Apacano;

IV - votar e ser votado para os cargos da aulodefensoria.

Seção IX

Do Conselho Coiisnlíivn

An. 4ó — O Conselíiü Consultivo sciá c<.>asluuíUo i">cio.s c.x-Prcsidenlcs da Apacr^

N Ti. CAÇÃO
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§  1" - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os cx-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem interrupção rnoiivada por rciiúneta, dcsíiiuiçào, arastamcnlo por denúncia.

§2''- ücoiTcndo a eleição de membro do Conscíiio Considlivo para compor qualquer órgão da
Apac, a vaga do cx-Prcsidcnte no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente
da Apae.

Art. 47 - A Assembléia üeral verificará se o ex-Prcsidente preenche os requisitos, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

An. 48 - As decisões do Conselho Cv">nsultivo são meramente opinativas, não tendo força
executiva senão quando acolhidas pelo CCinsclho cie Administração.

An. 49 - Compete ao Conselho Consuiiivo.

I - atuar comio órgão moderador na solução de eveniuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimento .'Xpacano no niumcipio.

II - esclarecer, quando soliciiad-o e !or p(vssívci. fatos c práticas coniroveriidos ou obscuro.s da
história do Movimento Apacano, com o fim Jc dai supoiic à filosofia do mesmo;

Iíl-7elar pela unidade orgânica, filo.sót ica e programai ica do Movimento Apacano;

IV - participar, mediante convite, dcs eventos realizados pela Apae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria .luiidica

Art. 50 - A Procuradoria Jurídicu, órgão dc asscssoramcnto superior, só poderá ser exercida por
pc.ssoa de reconhecida idoneidade c saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

An. 51 - O Procurador .luridiço e o Procurador Adjunto .serão investidos nos respectivos cargos
ou deles dcsiiluídus por indicação ilo Presidente da .Apae, após aprovação do Conselho de
Administiaçào.

Parágrafo mico - ü Procuradvir Adjunto lern a atribuição de substituir o Procurador Jurídico
nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 52 - O Procurador Jurídico terá assento ã mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do

Conselho dc Administnição, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria
discutida, exceto se na nic.sína concorrer interesse pcs.soaL

Art. 53 - Não constitui falta funcionui a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre
matéria de sua competência.

Art. 54 - Compele ao Procurador Jurídico.

1 - atuar na defesa dos direiu^s da.s pessoas com deficiência, preferencialmente inleleciual e
múltipla; 5 ̂  a ^ ̂  "í' i C A C A O Wc^.. ^P^^tefotoçôpia^-c^g... \ V

3  rrfcndo é verdade e don n..4crv«vt» dl ttctíistra vjvú dar S " '^^dade e dou Jrc x'' ,

■-ísaSíP?"- lia , ' >(«"
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II ~ defender os interesses da Apae, cm juízo ou fora dele, mediante; expresso mandato do
Presidente ou dc seu substituto legai;

III-elaborar, examinar c visar minutas de contrai os e conveiiios;

IV - emitir parecer sobre inatcria de interesse geral da Apae, pronunciaiiçio-se, ao final de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observjância deste Estatuto ed o P egimen to I ntcmo; |

V - representar juridicamente a eni idade junto a repariições públicas e priyadas;

VI — pesquisar, compilar c sugerir icgislaçílo perlincníc à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla; }

I

VIT — manter intercâmbio jurídico e dar interjDretaçao final sobre matéria ejontrovertida;

VIU-dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V j
Das Receitas, do Patrimônio c das Prestações de Conta^

Ari. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições dc associados e dc terceiros;

II- legados;

III - produção e venda dc serviços;

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer natureza;

VI— quaisquer proventos e auxílios recebidos;

VÍI - produto líquido de promoções de beneficência;

.au

o < Síj

tenticação
fc—" !• presente fotocópia cotjfe
pwo o original,
" € I refendo é verdade e dou

2 8 j^AIO 202,1
Sà§ 7^/ír~)li /.
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CPF: 072.84L249-70

Escrevente

VIU -rendíLS dc emprego de capitai ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes dc convênio de cnlidades públicas c privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e cvenliuii resultado operaci
integralmente nu munutençüo c no desenvolvirnento dos objetivos in.sLitucjonais, ri

onal serão aplicados
) território nacional.

Ail. 56 — O patrimônio da Apae .será constituído de bens móveis, imóveis, veícjdps ̂  direitos,
que possui e vier a adquirir. |

-  ̂

Serviço dc Registro Civií das Pcssoui NaUií/nv
Títulos e Docujncntos e Pestioas JurIdicK.';:

Nair iria Grcbcr - Agente Cvíie^da
Comarca íieCnparsctm-I'S • 3.SS2-t41:íi
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Parágrafo único - No caso de dissoiuvao óii extinção, mudança dc finalidade ou cessação de
suas atividades, o cvcnluai pairimònio líquido rcruancsccnlc será destinado a uma entidade congênere,
ou a uma entidade pública com scdcc atividade no í^'.lis prctcrcncialmcntc com o mesmo objetivo
estatutário c que atenda os requisitos da Lei 13019/14.

CAPfl ULOVÍ

Das Lleíçõc.s

Art. 57 — De três em três anos, serão eleitos pcia Assembicia Geral Ordinária os inembios da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração c do Conselho Fiscal.

§ 1° — A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se
tratar de chapa iinica.

§ 2" — Em caso de empate, considcrar-sc-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja
associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apac.

kx\.. 58 ~ A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de .Administração c do Conselho Fiscal
.será precedida de edita! de eonvucaçào, jiublicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da A.ssembieia
Geral Ordinária.

y _ inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaj"ia da /Vpae até 20
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas dcvidaincnlc inscritas c homologadas pela
comissão eleitoral.

11 - Some íiic poderão integrar as diapas os a.ssociados espedai.^ que comprovem a matricula c a
freqüência regular há y)clü menos I (uirò uno nos yirogianius de atendimento da Apae. c o.s associados
contribuintes, cxigindo-se, destes, serem associados da Apac hu, no míninio, 1 (um) ano, estarem quites
com suas obrigações sociais c íúnmccuas. c lerem, prcfeivr/cialmeuie, experiência diretiva no
Movimento Apaeano.

in - São inelegíveis .simultânea, sucessiva ou alternadainente para os cargos de Presidente,
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da .Apae: cônjuge, comy^anheiro,
parentes consanguíneos ou afins are o 3" grau. funcionários com vínculo direto ou indireto.

IV ~ Os candidatos a Presidente, Vicc-Presidenic e Diretores Financeiro.s deverão apresentar, no
ato da inficriçàü da chay^a, cópias autenticadas ou nriginais dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade:
b) ceitidão de regiilaridade tio CPF;
c) declaração de imposto de renda aluai ou decianiçào de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal; á 3
e) ficha de filiação de ass<.)eiado da A}:)ac; ■.
f) declaração sob a.s penas da lei de não ser inelegível, nos lermos do inciso III deste artygp;
g) comprovante de residência dos candidatos nomunicipio sede da Apae; \\ \ ^
h) termo de comimimisso. ^

, autentícacáo ^ç: .Ir . Pí e,sente fotocópia confej. ,/ / . ,
O  ® ongmal. Ls3  o refiinaoe verdade e dou i,. x. ,
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V ~ É vedada a acuiiiuiavào de Cíiiguí? poi raembio ui> CoíiíjcIIiü dc Administração, Conselho
Fiscal c Diretoria Executiva da Apac

Y1 — ]£ vedada a participação dc íuiicituiáiios da Apaic na üircloria Executiva, no Consclito dc
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empicgaiício direto ou indireto.

Art 59 — O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apac por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
1 ntcrno da mesma.

An. 60 - A eleição será realizada, de três cm ires anos, no mcs dc novembro, c a posse dos
membros eleitos ocorrera no 1" dia útil do mês dc janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, sc os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia útil do mês dc janeiro do ano seguinte a A.ssemblcKi dc Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser proiTogado ate a posse dos eleitos.

capítulovh

Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente E.siaiulü dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Fedei^açào Nacional das Apacs, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da
Apac, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias dc antecedência, na íorma do artigo 24.

Art. 62 - A extinção da Apac ou a alteração do nturic somente poderão ser feitas sc
determinadas c aprovadas por deliberação em A.s.sembieia Extraordinária, instalada com a presença dc,
no niinimo, dois terços dos associados cm dia com a.s obrigações sociais, cabendo à Apae lemeiei cópia
da ata para a Federação das Apac.s do Estado.

- Parti fusão e rransE.Mmaçào á<\ Apavr deverá ser ob.seivado o que determina a legislação
especifica em vigor.

•  {j2" ~ É vedada a extinção da Apae. .sua fusão ou Lransfonnaçào, quando houver dcniincia dc
irregularidade protocolada na Federação do Fsiadoc. ou na Federação Nacional da.s .Apae.s.

Art. 63 - A Diretoria Excciiliva, o Con.sdho dc Atiminisiniçrio c o Conselho Fiscal das Apacs
cujas Assembléias de Eilciçào tenham ocorrido cm mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão
tomar a.s providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou
pmrrogando-o, devendo .ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

Art. 64 — Os casos omissos no pre.senie E.stutiiio serão decididos pela reunião conjunta da
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estaiutária no que não colidir com este
Esiatulü, apiicando-sc .^ub.sidiat"iaivn.ntc o Cúdigu Civil

Ari. 65 — .A partir do cricamiriliamenlo pela Fcíicraçào Nacional das Apaes do presente Estatuto
para ícs Apaes. e.stas lerão o prazo de ale 120 (cento e vínicj dias para homologação do n^è.snío pelas
respectiva.s A.s.sembieias Gerais Extraordinárias...) 4 T rmc.-w-r-\ a .-n í - \o

.F; , A presente íbtocópia. confeir
^  „ .com o original. ^
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Ai-l. 66 - O presente Estatulv) e-stra em vigor a paíii.r Je sua aprovação pcía Assembléia Geral
Extraordinária e respectivo rcgisiro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Planalto. 2? dc maio dc 2021.

í

jf^CfísUmBaiüU
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ATA N° 007/2022

ATA DE ELEíÇÃO DA DIRETORIA DA APAE DE PLANALTO

GESTÃO 2023 - 2025

Aos vinte e quatro (24) dias do més de Novembro (11) do ano de dois mil e

vinte e dois (2022), conforme convocação feita pelo Edital N" 01/2022, às 19:00

horas em primeira convocação e às 19:30 horas e trinta minutos, em segunda

convocação, na Rua Balduino Menegazzi, 275, centro, com a presença dos
Associados, Pais, alunos, funcionários e comunidade em geral, conforme Edital de
convocação afixado em lugares públicos no dia 21/10/2022, publicado no Jornal" O

Trombeta". A Assembléia Geral Ordinária foi instalada pela Presidente da APAE

Joanita Cristina Bantle as 19:30 horas em segunda convocação, atingido o

quorum do artigo 37, parágrafo 2° do Estatuto Social. Para Presidente e Secretário

da Assembléia foram eleitos, respectivamente, por unanimidade, Dagoberto

Vicentino, portador do RG n° 6.827.973-9 SESP/PR. inscrito no GPF sob o n°

006.677.919-73, residente a Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, 368 e Diivani

Aparecida Libardi, portadora do RG n° 5.289.752-1 SESP/PR, inscrita no GPF sob

o n® 870.114.849-49, residente a Rua Padre Marcelo Quilicci, 850. Instalada a

Assembléia, o Presidente eleito procedeu o protocolo de abertura. Na seqüência a
Secretária eleita fez a leitura do edital de convocação e apresentou o relatório de
atividades 2020/2022 para apreciação e aprovação, que foi APROVADO por
unanimidade sem ressalvas. Gom base nos demonstrativos contábeis o senhor

Azenir Marques Bueno, 1° Diretor Financeiro, apresentou os demonstrativos
contábeis da APAE, o balanço patrimonial, a demonstração de resultados e notas
explicativas da gestão 2020/2022, que foram objeto de minuciosa análise do
Conselho Fiscal da APAE nas pessoas dos Conselheiros Kacyara Maria Tovo
Kinner, Jonas Rodrigo Sturm e Eivádio Pedrotti. O Conselho Fiscal emitiu parecer
favorável quanto ás contas nos seguintes termos: somos de parecer favorável sem
ressalvas. APRQVADO por unanimidade.

Passando para o item 3 do Edital de convocação a Comissão de eleição
procedeu a realização da Eleição da Diretoria Executiva, Conselho de

Administração e Conselho Fiscal para o exercício do mandato no período de
01/01/2023 á 31/12/2025. Considerando a Inscrição de Chapa única, a mesma foi
eleita por aclamação, nos termos do artigo 57. parágrafo primeiro do Estatuto
Social. A Diretoria da APAE de Planalto ficou assim constituída:

Presidente; Jutiano Possatío, GPF N° 038.398.749-04, residente e
domiciliado na Rua Pelotas n'' 393, Planalto - PR.

Vice Presidente: Rodrigo Louro Caneppa, GPF N° 028.913.719-50, residente
e domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilicci, N° 690, Planalto - PR

1° Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Waiter Stael Holstein, GPF N"
538.756.489-00, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico Beyer, n° 328,
Planalto - PR,

0055
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í;o /«'^'■etário; Sandra Mara Bressan Zimmer, CPF N° 005 182 10952, residente e domiciliada na Avenida Rio Grande do Sul n» 1129, LnaUo
H  •''"anceiro: Azenir José Marques Bueno, CPF N" 023 862 419-63residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul n° 1130 , Planalto PR

2° Diretor Financeiro; Juliano Copini Abreu, CPF N" 919 149 149-53
residente e domiciliado na Avenida Porto Alegre n" 639 , Planalto - PR.

Diretora de Patrimônio; Dileni Rizzi, CPF 870.116.209-82 residente e
domiciliada na Rua Alberto santos Dumont, n° 648, Planalto - PR

o® Tonin, CPF 042.703.909-64 residente edomiciliado na Rua Dr. Celso Gerardht, n° 568, Pnalto - PR.
Conselho de Administração:

Rio Om^l^Toíuuo 89i -"aSo ^
santosSÍLÍ n°6T8-SÍÍto ® domiciliado na Rua Alberto
UlrichlíToot^^pStfpR''''-'''^ ^
domiciliada na RuSna'Budkrí'> 3M-"pianrito residente e
domiciliado na Rua Pa?rná,^n°'^1^585^--°pt^^^ 090.191.959-48, residente e
Soledade°^iV'T48 - RaLltoT^ residente e domiciliado na Rua

- Marlene Inês Lopes CPF N° 032 4fíi n7Q 7q ^
Rua Alfredo Frederico Beyer, n° 353- Planalto PR ^ domiciliada na

Glaci Graseí Raisner CPF N° 935 Qfin iad ^ ^
Distrito de Sagrada família - Planalto - PR ^ ^ ^ domiciliada no

Conselho Fiscal;

L™-líiop?' L,„,. s,„,.
Rd. So«X"'3?e!*P,l"r . d«ado

Azeneide Ana Schiavo CPF 766 fi i« 7*ííq/in
Avenida Porto Alegre, n° 800 - Planalto TO ® domiciliada na

Oê§&



Conselho Fiscal Suplentes: â5M:vDo-^|-^

Ana Carolina Bantie CPF N° 066.344.419-52;Sdênfê''^èmS^^
Soledade. n° 148, Planalto - PR.

na Rua

- Julia Criciane Libardi CPF 096.081.699-25, residente e domiciliada na
Rua Padre Marcelo Quilicci, n° 850, Planalto - PR.

- Sônia Dalsasso Weich CPF N° 000.538.579-25, residente e domiciliada na
Linha Barro Branco. Planalto - PR,

Alunos Auto defensores Titulares:

- Alex Christoft' de Amaral, CPF N" 082.358.589-16, residente e domiciliado na
Rua Padre Marcelo Quilicci n"1042, Planalto - PR.

- Tauane Vogel Machado, CPF N° 085.150.539-26, residente e domiciliada na"
Linha Lageado Muniz, Planalto - PR.

Alunos Auto defensores Suplentes:

~ Sidnei da Silva, CPF N° 01.859.479-39, residente e domiciliado no Distrito de
Sagrada Família - Planalto PR.

- Liciane Aline Cavalheiro. CPF N° 065.509.189-1, residente e domiciliada na
Rua Projeta 1 Pôr do Sol, n° 194, Planalto - PR.

A nova Diretoria da APAE de Planalto, eleita por aclamação na Assembléia
Geral Ordinária na data de hoje, tomará Posse no 1° dia útil do mês de janeiro do
ano de 2023, em cumprimento ao artigo 57 do Estatuto da APAE. Sendo assim,
conforme disposto no Estatuto a senhora Joanita Cristina Bantie passa fazer parte
do Conselho Consultivo da APAE de Planalto PR.

Nada mais havendo a ser deliberado, sendo a ata lavrada e assinada por
mim, Dilvani Aparecida Libardi, Secretária eleita da Assembléia, pelo Presidente
eleito da Assembléia Geral Ordinária, pela Presidente da APAE, e pelos demais
presentes em livro próprio de assinaturas.

Secretária eleita da Assembléia:

Presidente eleito da Assembléíã:-: H ̂ <

aA-'-0.

Presidente da APAE de Planalto:

Pi SLRyi:NJl/^ ';í 1 R!TAl DL FLANAtTO - PR
Selo 0(g'^«( «"FjeíXovct^ "..Fç-n"cii3.Lfçv.-
CodSLCa esse seio em i.ups «síic lunarperi cot.-.cr/co -i-uita
Reconheço por Ser.emança a ^ JOANITàV CRíSTINA BA'itle
Bl-iOACHA, -OOOV FMAGYj^-74.:qí fé, Pla.-.nito-Paraná. 2b de
flQvehibredç 2022 Fm Vefrtsde

^ "flVfS
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Registro Civil de Pessoas Jurídicas

PROTOCOLO N° 0027946

REGISTRAO N" 0001668

LIVRO A-027 - FOLHA 049/051

Capanema-PR, 29 de novembro de
2022

Daniel Bduardo Greber
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FO!SE/FáX

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
i nlidade Maiitctiora du l-scula dc )-ducaçào l-"spccial Juaqiiina dc Vcdruna

l UNDADA 1:M I6/I()/')I

l"iliadaà (-cdera^no Nacional das AiVMiS sob n"90í<
Rcconliccida dc Utilidade IHiblica Municipal - l.ci n" 703/92 de Ob/07/92
Reconhecida dc Utilidade Pública Usiadual - l.ei n" 10841 de 05/07/94

Á  Reconhecida dc Utilidade Pública 1'edcral - Lei n" 91 de 12/12/95
Reg. No Cartório dc Títulos e Doe. V. Pessoas jurídicas da Coniarca de Capancma sob ii" 129 - lávro A'2

K  Rcg. CNAS if 28987. 0009950/93-07 19/10/94
►  Certificado de líniidadc de l ins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal dc Assistência Social - CM AS - Registro n" 01
Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02

CNPJ 80.884..3I5/01K)1-8X
Aulori/açilo dc ITincionaniento: Rcsoluçúo n" 1 123/06

(46) 3555-1372 — E-mail: apaeplanallo <ii>niLiil.c<>ni - Riia Balduino Menesazzi. >f275 85750-000 — Planalto - Pr

RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA MANTENEDORA

NOME FUNÇÃO

Juliano Possatto Presidente

Rodrigo Louro Vice-
Caneppa Presidente

1° Diretor
Cláudio Holstein Secretário
Sandra M. 2® Diretora
Bressan Zimmer Secretária

038.398.749-
04
028.913.719-
^0
538.756.489-
00

005.182.109-
52

RG e ORGAO
EXPEDIDOR
6.901.815-7
SSP
5.748.138-2
SSP
1.434.825
SSP
3.560.983-0
SSP

ENDEREÇO COMPLETO

Rua pelotas, 393

Rua Padre Marcelo
Quilicci, 690
Rua Alfredo Frederico
Beyer.328
Avenida Rio Grande do
Sul. Ed. Casagrande

Azenir Bueno

Juliano Copini
Abreu
Dileni Rizzi

Anerson Tonin

1° Diretor

Financeiro
2° Diretor
Financeiro
Diretora de
Patrimônio
Diretor Social

023.862.419-
^3
919.149.149-
^3
870.116.209-
^2
042.703.909-
64

6.503.613-4
SSP
5.360.451-0
SSP
5.407.173-6
SSP
5.733.135-6
SSP

Rua Paraná, 2199

Avenida Porto Alegre, 639

Rua Alberto Santos
Dumont, 648
Rua Dr. Celso Gerhardt
s/n°

Felipe Quintana Procurador 037.771.199- 7.792.696-8
Jurídico 38 SSP

Avenida Rio Grande do
Sul, Ed. Casagrande

Juliano Possatto
Presidente da Entidade

JULIANO POSSATTO
CPF: 036.398.749-04

Presidente

' '- 0061
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedmna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95
I  Req No Cartório de Títulos e Doc, E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
1  Reg.CNASn° 28987. 0009950/93-07 19/10/94
W  Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
^  Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46} 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto(â)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi, n° 275 85750-000 ~ Planalto -Pr

DECLARA

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins e a
quem interessar possa que a Entidade possui experiência prévia na realização, do objeto da
parceria ou de natureza semelhante, conforme anexos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 09 de fevereiro de 2023

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.74WM

Presidente

00G3



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

i  Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95
Ir Rea No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n 129 - Livro A/2
W  ̂ Reg.CNASn° 28987.0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: aDaeDlanalto(S)omail.con-i - Rua Balduino Meneaazzi, n°275 85750-000- Planalto -

DECLARA

^  Eu, Jüliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins e a

quem interessar possa, que esta Entidade possui instalações, condições materiais e capacidade

técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstos na sua área de atuação,

conforme Formulário de verificação técnica, pedagógica e administrativa emitida pelo NRE -

Núcleo Regional de Educação.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JU-IANO POSSATTO
CPF: 038,396.749-04

Presidente
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COMSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA
RUA SOLEDADE, 720, CENTRO

PLANALTO -PARANÁ

ATESTADO DE REGISTRO

N" 02

O Conselho Municipnl dos Direitos d& Cri3nc3 e do Adolesrt^ntp ,íü di i, „
3tribuições que lhe confere 3 Lei n° 2057 de 15 de Dezembro de 2015, que crÍ3 o Conselho MuÍLÍlín Tr
do Adolescente, Fundo Municipsl, 3test3 que se encontrs registrsdo neste conselho a APAP Accn • ~ j d ® Criança e
Excepcionais de Planalto - Pr inscrita no CNPJ N° 80884.315/0001-88, situada na Rua Balduino Menígarzi Centro Stf
Pr. Pelo período de 02 de março de 2021 à 02 de março de 2023. ivienegazzi, centro, Planalto -

Planalto, 02 de março de 2021. ^

/Wl.06vCc .
siLMARA Cabral de melo reinehr

Mesidente do cmdca

C
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J  .> tl -N" CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, - CMAS^

PLANALTO '■ PAEANA

ATESTADO M REeiSTEO

m 02

VAUDADE: 11 DE MARÇO DE 2023.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Planalto estado do Paraná. Certifica que a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto estado do Paraná situada na Rua
Baldoino Menegazzi, 275, Centro, Planalto - Pr, inscrita no CNPJ N° 80.884.315/0001-88,
caracteriza-se como Entidade Beneficente de Assistência Social.

r-1

Planalto, Pr. 11 de março de 2021.

^árliPremente dov
n
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,  ASSOCIAÇÃO DE PAÍS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
r ã Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° ̂ 03/92 de 06/07/92
Ib- Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n" 91 de 12/12/95Req No Cartório de Titulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n 129 Livro A/2
r  Req. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06 r, oi it o
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto^amail.com • Rua Balduino Meneqazzi, n° 275 55750-000 - Planalto r

DECLARAÇÃO

Eu. Juliano Possatto. RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que esta Entidade não emprega menor, conforme disposto no

art.7°, inciso XXXlll, da Constituição Federal de 1988.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

Juliano Possatto

CPF- 038.398.749^)4
Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
4  Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
L. Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94
^  Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto(d)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL13.019. DE 2014 E DO

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513. DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, PR, CNPJ N°

80.884.315/0001-88, devidamente representada por seu Presidente Si^ Juliano Possatto. RG

6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, brasileiro, residente na Rua Pelotas, 393, Bairro João Zacco,

Planalto - Pr, declara para os devidos fins de habilitação que esta Entidade não se enquadra

nas hipóteses de vedamento previstas no artigo 39 na Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no

artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016.

E por ser verdade, firmo o presente.

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JUUANO POSSATTO
CPF: 038.398.74W)4

Presidente

0068



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei r\° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal-Lei n"91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Titulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n 129 - Livro A/2
J  Reg. CNASn" 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/95-62 18/11/96
^  Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80,884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento. Resolução n" 1123/06
FONE/FAX Í46i 3555-1372 - E-mail: aoaeDlanalto(ã>amail.com - Rua Batduino Meneqazzi, n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu. Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04. Presidente da APAE -
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins e a
quem interessar possa, que esta Entidade não deve Prestações de contas a quaisquer órgão ou
outras Entidades.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 09 de fevereiro 2023.

Juliano Possatto

Presidente

i£!!^-74904
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federai - Lei n® 91 de 12/12/95

. ̂  Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNASn® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

»■ Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX Í46) 3555-1372 - E-mail: apaeplanaltoíSiamaii.com • Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Juiiano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto declaro para os devidos fins e a

quem interessar possa, que esta Entidade efetuará a manutenção e guarda dos documentos

referentes aos pagamentos deste Termo de Fomento..

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 09 de fevereiro 2023.

/T/
/  ./

Juiiano Possatto

Presidente

JUUANO^ -SATTC
CPF: 038 V 0.749-0^

PrestUKdfite

'  0070



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á Federação Nacional das APAES sob n° 908
. > Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94
Sf' Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg, No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 13/11 /96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aoaeDlanalto^amail.com - Rua Baldutno Meneaazzi. rí'275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARA

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto declaro para os devidos fins e a

quem interessar possa, que a Entidade instalou "Lousas Digitais", em três salas, cumprindo o

Projeto recebido da Comarca de Capanema, sendo que as mesmas estão em pleno

funcionamento atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

POSSATTOCPF: 038.398.74d<)4
Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

^  Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
í  Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94
►  Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg No Cartório de Títulos e Doe, E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n" 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail. aDaeDlanalto(Õ)amaíl.coni - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, Pr,
CNPJ:80.884.315/0001-88, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial devidamente representada por seu
Presidente Sr°. Juliano Possatto, RG 6.901.815-7 CPF 038.398.749-04, declara para os devidos

fins e a quem interessar possa, que esta Entidade participou no ano de 2022 de eventos,
festivais e Olimpíadas, recebendo premiação nas categorias de Artes Cênicas e Artes Visuais e

participação nos "Jogos Escolares do Paraná", com premiação no Futsal e Atletismo.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

Juliano Possatto

*  0072



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

'  FUNDADA EM 16/10/91
• Á Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94

W  Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95
'  Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n" 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n" 28987. 0009950/93-07 19/10/94
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02

CNPJ 80,884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n° 1123/06

FONEJFAX (46} 3555-1372 - E-mail: apaeDlanalto(â>amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins e a

quem interessar possa, que a Entidade executou o Projeto "Revitalização do Playground",

com recursos do FIA, Instalando brinquedos adaptados, atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 09 de fevereiro de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

0073



OD

O
O

Atendimento

Tipo de atendimento Convênio

AMBULATORIAL sus

Fluxó de clientela

03 - ATENDIMENTO DE DEMANDA ESPONTÂNEA E REFERENCIADA

Endereço Complementar

Classificação Estabelecimento

Atividade Principal

01 - ASSISTÊNCIA A SAÚDE

Nenhum resultado para a consulta realizada.

004 - REABILITAÇÃO

Grupo > Atividade Secundária

01 - ASSISTÊNCIA A SAÚDE > 001 - CONSULTA AMBULATORIAL

Classificação Estabelecimento Saúde

015 - UNIDADE DE REABILITAÇÃO

Informações Gerais

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http;//cnes.datasus.gov.br). Pag. 2 de 8
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Instalações físicas para assistência

OQ

Instalação Qtde./Consultório Leitós/Equipamentos

AMBULATORIAL

CLINICAS ESPECIALIZADAS 6 0

Serviços de

Serviço Característica

S.A.M.E. OU S.P.P.(Serviço de Prontuário de Paciente) PROPRIO

SERVIÇO SOCIAL PROPRIO

Serviços especializados

Comissões e

Ambulatorial Hospitalar

Código Serviço Característica SUS Não SUS SUS Não SUS

170 COMISSÕES E COMITÊS PROPRIO SIM NÃO NÃO NÃO

135 SERVIÇO DE REABlLITACAO PROPRIO SIM NÃO NÃO NÃO

Descrição

NÚCLEO DE SEGURANÇA DO PACIENTE

Serviços e Classifícação

Código Serviço Classifícação Terceiro CNES

170-001 COMISSÕES E COMITÊS NÚCLEO DE SEGURANÇA DO PACIENTE NÃO NÃO INFORMADO

135-002 SERVIÇO DE REABILITAÇÃO REABlLITACAO INTELECTUAL NÃO NAO INFORMADO

Outros

Esta é uma cópia Impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (httpif/coes.datasus.gov.br). Pag. 3 de 8
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Equipamentos/Rejeitos

Vínculo com Cooperativa

Diáiise

Qüimioterapia/Raclioterapia

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

C (

CM
oo

Nível de hierarquia Tipo de unidade Turno de atendimento

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE ATENDIMENTOS NOS TURNOS DA MANHA E A TARDE

Hospital avaliado segundo 0 NBAH do MS

NÃO

Equipamento Existente Em uso SUS

OUTROS EQUIPAMENTOS

Aparelho de Eletroestimulacao 1 1 NÃO

Resíduos/Rejeitos

Coleta Seletiva de Rejeito

NENHUM

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (tittp://cnes.datasus.gov.br). Pag. 4 de 8
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Hemoterapia

Hospitalar - Leitos

Mantenedora

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Profissionais

Nortie CNS Dt. Entrada CBO Descrição SUS
Vinculaçã

0
Tipo Subtipo

Portari

a 134

CH

Outro

GH

Amb.

CH

Hosp.
Total

ANDREIA SOLANGE

VENTURINI
700907941917692 223605 FISIOTERAPEUTA GERAL SIM

VINCULO

EMPREGATICI

O

CONTRATO

POR PRAZO

DETERMINAD

0

PRIVADO 0 24 0 24

ANDRESA SAGRILO DA ROSA 702805688147362 223810 FONOAUDIOLOGO GERAL SIM

VINCULO

EMPREGATICI

O

CONTRATO

POR PRAZO

DETERMINAD

O

PRIVADO 0 28 0 26

BARBARA CAROLINE ROYER 704307537863193 223605 FISIOTERAPEUTA GERAL SIM

VINCULO

EMPREGATICI

0

CONTRATO

POR PRAZO

DETERMINAD

O

PRIVADO 0 16 0 16

ELAINE LOURDES DAHMER 700503988553654 239415 PEDAGOGO SIM

VINCULO

EMPREGATICI

O

CONTRATO

POR PRAZO

DETERMINAD

PRIVADO 0 20 0 20

C (
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Nome CNS Dt.Entrada CBO Descrição SUS
Vincuiaçã

0
Tipo Subtipo

Portar!

a 134

CH

Outro

CH

Amb.

CH

Hosp.
Tota^

0

ELEONORA MARTINS DIAS

DE OLIVEIRA
702405087496226 251605 ASSISTENTE SOCIAL SIM

VINCULO

EMPREGATICI

0

CELETISTA
NAOSE

APLICA
0 30 0 30

EMILIA CAROLINA NERY DE

LIMA VICENTE
700208426179625 251510 PSICOLOGO CLINICO SIM

VINCULO

EMPREGATICI

O

CONTRATO

POR PRAZO

DETERMINAD

0

PRIVADO 0 32 0 32

FRANCILENE LIMA DA SILVA 700007114815004 223905 TERAPEUTA OCUPACIONAL SIM

VINCULO

EMPREGATICI

0

CONTRATO

POR PRAZO

DETERMINAD

0

PRIVADO 0 8 0 8

JOÃO ARTUR BORGES

WINKELMANN
70410416546.5077 225133 MEDICO PSIQUIATRA SIM

VINCULO

EMPREGATICI

0

CELETISTA
NAO SE

APLICA
0 1 0 1

Habilitações

Habilitações - Histórico

Regras Contratuais

Regras Contratuais - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Esta é uma cópia Impressa do documento ofíclal. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (httpi/Zcnes.datasus.gov.br). Pag. 6 de 8
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Contrato Gestão

Contrato Gestão - Histórico

Incentivos

Incentivos - Histórico

Equipes

Residência Terapêutica

Organizações Parceiras

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Esta é uma cópia impressa do documento oficial As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (tittp;//cnes.datasus gov.lw). Pag. 7 de 8



Gerência/Administração Terceiro/Interveniente

Base Descentralizada

SAMU 192

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

CO
oo

o
o

Data desativação: Motivo desativação: -

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponiveis no site do CNES (hllp://cnes.dalasus.gov.br). Pag. 8 de 8
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP

Departamento de Logística para Contratações Públicas -

Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

Certificado de Registro Cadastral - Completo

Certificado N.° 28902/2023

Emitido em 09/02/2023 Documento válido por 15 dias.

Fornecedor 80.884.315/0001-88 - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

Endereço Rua Balduino Menegazzi, SN - Centro

CEP; 85750-000 Planalto-PR

Capital Social R$ 0,00

^,^ítuação do Cadastro

REGULAR

Documentações a Vencer

CNAE/Nat. Documento N.° Emissão Vencimento

399-9 Certidão Negativa de Tributos Municipais 24710/

2022
15/12/2022 13/02/2023

Documentações Válidas

CNAE/Nat. Documento N.° Emissão Vencimento

399-9

^i«99-9

Certidão Negativa de Tributos Estaduais no Estado
do Paraná

Inscrição no Cadastro de Contribuinte do Estado

029191090-

92

029316794-

39

23/01/2023

06/02/2023

23/05/2023

08/03/2023

399-9 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 202302020

216560670

6921

02/02/2023 03/03/2023

399-9 Prova dos administradores em exercício 7517 04/12/2019 31/12/2023

399-9
Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis,
Termo de Abertura e Encerramento

1608 31/12/2021 30/04/2023

399-9 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 80.884.315/

0001-88
15/06/2022 14/06/2023

9400-0/00 Ata de eleição da última diretoria 7587 15/01/2020 31/12/2023

399-9
Cadastro de Pessoa Física - CPF dos

Diretores/Gerentes

009.011.44

9-32

399-9 Estatuto 1195 15/06/2015

399-9 Cédula de Identidade dos Diretores/Gerentes 5.923.453-6
22/01/2018

399-9 Alvará de funcionamento 8346/2005 18/07/2022 30/04/2023

399-9
Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil

001 19/07/2022 19/07/2023

Emitido em 09/02/2023 CELEPAR - Informática do Paraná Página

mi
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP

Departamento de Logística para Contratações Públicas -

Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

Certificado de Registro Cadastral - Completo

Certificado N.° 28902/2023

Documentações Válidas

CNAE/Nat. Documento Emissão

\tividade(s) Econômlca(s)

CNAE

9430-8/00

Descrição da Atividade Situação da Habilitação

Atividades de Associações de Defesa de Direitos Sociais Pendência

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura _ „ •
9493-6/00 A » y a Sem Pendência

e a arte

Atividades associativas não especificadas anteriormente _ r. .. .
9499-5/00 Sem Pendência

Llnhas(s) de Fornecimento

(Continuação)

Vencimento

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 665F,CEE6.

Federais e à Divida Ativa da União - CND C4B8.FF1 E 31/10/2022 29/04/2023

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 40883819 21/11/2022 20/05/2023

Código Descrição

Serviços de apoio ao ensino

Vínculos de Sócios

Consta como Fornecedor
Empresas em que consta como sócio Empresas em que consta como

dirigente

jO.884.315/0001- 80,884.315/0001-88 - ASSOCíAÇAO 80.884.315/0001-88-ASSOCIAÇÃO DE PAIS
88-ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAI
DE PAIS E EXCEPCIONAIS

AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS

Vínculos de Dirigentes

Dirigente Consta como Fornecedor
Empresas em que consta como sócio Empresas em que consta como

dirigente

T  80,884.315/0001-88-ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS(Presidente)

Obs.; - A veracidade das Informações poderá ser verificada no

www.comprasparana.pr.gov.br opção: Cadastro de Licitantes do Estado

- Certificado emitido gratuitamente.

Emitido em 09/02/2023 CELEPAR - Informática do Paraná Página 2 de 2
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Estou Inscrito? | Cadastro Informativo Estadual htips://vv\vw.cadin.pr.gov.br/Pagina/'Estou-Inscrilü

I Estou Inscrito?

Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestataí do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majoritário. Serão incluídas no Cadin Estadual;

• Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
• Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas
de convênio, acordo ou contrato.

As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar
com os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:

• Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso
de recursos financeiros da administração estadual;

• Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;

• Concessão de auxílios e subvenções;

• Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de
Polícia Estadual;

• Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:

•  Inexista pendência passível de registro, ou;

• Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este
CPF/CNPJ - (80.884.315/0001-88)

Digite o CPF ou CNPJ: i 80.884.315/0001-í

Código de controle da imagem abaixo: ^

Gerar nova imagem

Continuar ■ ^ Limpar

of
0089
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,í.s'.sr;r/.i(,'.(V;/;/:/'.i/.v/: ./ \//'ujsnosi.vi.n i()\msi)í:i-'1.a\.\lto-m'.U-
i :midadc Mamcdoiii da l:.scoia dc l.iliicaçüo i ;^pccial Joaiiuina dc Vodruna

l-l.lNDADA t:.M l^. |l)'yi

i  iliadaà Icdcra^d.^ Xaou-aa! das APAHS soh
Keaadiücida dc l 'tiüdadc 1'iildicii Municipal - l.ci n" 7()à/d2 dc (KVD7/92 j
Rccoulici.ida dc I iilidadc ['iiMica !..-iiadual • l.ci ii" U)X41 dc 0^/1)7/94

Reconhecida dc (-nlidadc 1'uhlica í cdcral - l.ci n"91 dc 12/12/95
No Carlório de íiuiKk c Doe. 1, ['escoas .iuridic;^ da Comarca dc Capancma soh n" 129 - Livro A/2

Rcü.. (.NAS n" 2X9S7. (H)0995()/9.1.07l9/ll)/94
Ccrtíncado de l/nlidadc dc Idns 1'ilanlropicos - Protocolo 44()0(').000?20/9(v6218/1 1/96

Conselho Municipal dc Assisicncia Social CM AS -- Registro n" 01
Consellu) Municipal dos Direitos da Criança c do Adolescente - CMIXA - Registro iC 02

CNIM 8().884..M5/0001-88

Autorização dc l-iincionaiiicuto; Rcsidiiçilo n" 1123/06
\(46) 3555-! Í72- l-ni.nl: ninK-iyUnuiliaa sinuiil com- Rnn liiikíuinoMemscizzi. ii"2/:> —1'lamllo -Ir.

PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇÃO

1. DADOS CADASTRAIS
1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

Nome da instituição: CNPJ:
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 80.884.315/0001-88
Planalto - PR

Endereço:

Rua BaiduínoMenegazzi, 275 - Centro - Planalto -
PR

Telefone; Fax;

(46) 3555-1372 {46)3555-1372

"Baricõ Agência
001 - Banco do Brasil 4754-6

CEP: 85750-000

E-maií institucional;
apaeplanalto@gmail.com

Conta

Nome do responsável legai da instituição proponente
Juliano Possatto
Função RG: 6.901.815-7 C
Presidente
Telefone E-mail:
(46)99915-6775 I planaltQ@apaepr.org.br
Endereço residencial: C
Rua Pelotas, 393 João Zacco - Planalto _
Nome do responsável técnico pela execução do serviço:
Dilvani Aparecida Libardi

C

C

PF: 038,398.749-04

EP: 85750-000

Função:
Diretora 5.289.752-1

" CPF:"
870.114.849-49

telefone:
(46) 99920-1549

Formação;
Pedaqoga

E-mall:

diivanilibardl@hotmall.com

N° do Registro no Conselho
Não se aplica

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

A Associação de T^ais e Amigos dos Excepcionais de Planalto foi fundada no ano de

1991, através da mobilização da sociedade que sentia naquele momento a

necessidade urgente do atendimento as crianças com Deficiência Intelectual e

0090



ASS(Á 7.I(,\Í0 DL r.lIS E AMKIOS DOS AA'( EIS lOSAIS DE ELASALTO - APAE
tiiUiilitdc Manicdora da üscola dc hdiicaçào Lspccial Juaquina de Vedruna

FUNDADA HM 16/10/91

Filiada à Federaçüo Nacional das APAÍ-S sob n" 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Fstadual - l.ei n" 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n°9l de 12/12/93

No Cartório dc Fitulos e Doe. F Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n" 28987. 0009950/93-0719/10/94

Certificado de Lntidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CM.AS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

.Autorizaçslo dc Funcionamento; Resolução n" 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-maU: aoíwofaiiallo iÍMimiil.cnin- Rua BaUhnnoMenenazzi. tf 275 85750-000 Planalto Pr.

Múltiplas Deficiências que estavam á margem da sociedade.

Com sua sede localizada na Rua BalduínoMenegazzi, 275, centro da cidade de

Planalto, sudoeste do Paraná, esta é uma Entidade Civil Filantrópica, de caráter

Assistencial, Educacional, Cultural, de Saúde, de Estudo e Pesquisa, Desportivos e

outros. Ela tem entre seus objetivos o de integrar a comunidade em geral, alunos, pais,

amigos, demais entidades como o Rotary Club, Igrejas e também seus Sócios

Contribuintes. Esta integração em parceria com órgãos governamentais garante a

eficácia dos direitos sociais assegurados pela Constituição à Pessoa com Deficiência:

saúde, educação, trabalho e lazer, desenvolvendo suas potencialidades em todas as

áreas. A APAE é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, que trabalha no sentido de

ser democrática, com o objetivo de dar condições de acesso e permanência aos

alunos, propiciando uma educação de qualidade para todos, nos Programas de

Educação Infantil, Ensino Fundamental/Anos Iniciais e EJA - Educação de Jovens e

Adultos, mantida pela entidade filantrópica - APAE com parcerias entre as esferas

municipal, estadual e federal.

A APAE é filiada à Federação Nacional das APAEs sob n. 908; reconhecida de

Utilidade Pública Municipal - Lei n. 703/92 de 06/07/92; reconhecida de

Utilidade Pública Estadual - Lei n. 10841 de 05/07/94; reconhecida de

Utilidade Pública Federal - Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado no Cartório de

Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema, sob n.

129 - Livro A/2; Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07 em 19/10/97;

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS

n°235874.0128107/2021; Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS -

Registro N°. 02 que confere a Lei N°. 819 de 18/09/95, Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, confere a Lei

N°. 660/91. Inscrita no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-8. Iniciou suas atividades

na área educacional em março de 1992, autorizada a funcionar através da

Resolução n. 4.081/92, de 13/11/92, tendo sua última renovação de

funcionamento em 30 de março de 2017 sob Resolução N.° 720/2017. Vincula-
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. /WX 7/í<;V(í> DE r.MS E AMKiDS DOS E\( 'El'< ÍOXAÍS DE PLASAUO - AEAE
Lnlidadc Manlcdiiia da l,.>>cola dc l-ldiicaçài) lispccial Joaquina dc Vcdruiia

PUNHADA í;M 16/1(1/91

Filiada à I cdcruí^íii) Nacional das APAPS sob n" 908
Reconhecida dc Utilidade Pública Municipal - l.ci n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Lstadual - l.ei n" 10841 dc 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - l.ei n" 91 dc 12/12/95
No Cartório dc Títulos c Doe. lí Pessoas Jurídicas da Comarca de Capancnia sob n" 129 - Livro A/2

Rcg. CNAS n" 28987. 0009950/93-0719/10/94
Certificado dc Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CM AS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização dc Funcionamento: Rcsoluçúo n" 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlonalioci^einail.com- Rua BaUiuinoMenemzzi. ifllS 85750-000 - Planalto - Pr.

se diretamente ao 27° Conselho Regional de Santa Isabel do Oeste, NRE de

Francisco Beltrão, DEEIN, SEED e Secretaria Municipal de Educação.

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE

/^

Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE FOMENTO APAE 2023

Endereço e infra estrutura disponível para execução do Projeto

A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua BalduínoMenegazzi, 275 -

Centro de Planalto/Pr. Sua Infra estrutura conta com:

A Área total de 27.400 m^, o prédio Principal mede 1.051 m^, composto por Sala

de Direção, Sala de Direção Auxiliar, Secretaria, Coordenação Pedagógica,

Almoxarifado, Sala de Professores, Laboratório de Informática, 15 salas de

aula, Almoxarifado, Sala de Assistência Social, Sala de Integração Sensorial/

Terapia ocupacional. Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia/Psiquiatria,

Refeitório, Cozinha, Sala de merenda. Lavanderia, Sanitários Masculino e

Feminino para Funcionários, Sanitários Masculino e Feminino para Alunos,

Estacionamento, Ginásio Poliesportivo, Campo de Futebol, Playground, Estufa

de hortaliças, estufa de flores, bosque e amplo pátio descoberto. Todas as

dependências são equipadas com mobiliário e equipamentos necessários.

Todo o espaço físico da escola foi projetado levando em consideração as

necessidades específicas dos alunos com deficiência intelectual e múltiplas

deficiências, portanto segue os critérios de acessibilidade arquitetônica, sendo

adequados para os usuários de cadeiras de rodas, pessoas com

comprometimento motor e também para idosos.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é mantenedora

da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino Fundamental na
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Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento educacional a 101

alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, nas Etapas de

Educação Infantil (O a 5 anos), Ensino Fundamental - Anos Iniciais {6 a 15

anos) e Educação de Jovens e Adultos - Fase I (acima de 16 anos). Seu corpo

docente é composto por profissionais Graduados com formação específica ou

especialização em Educação Especial.

A Escola conta com o apoio da equipe multiprofissional, contrata através do

credenciamento da APAE junto ao SUS aprovado em 06 de dezembro de 2004

devendo prestar atendimentos para os beneficiários do mesmo em serviços de

Reabilitação Mental/Autismo. A equipe é composta por 32 horas semanais de

psicologia, OShoras semanais de terapia ocupacional, 28 horas semanais de

fonoaudiologia, 46 horas semanais de fisioterapia, 30 horas semanais de

assistência social, 1 hora semanal de psiquiatria, 40 horas semanais de

instrutor de equoterapia e 16 horas semanais faturista do programa, totalizando

1,256 procedimentos/mês. Os atendimentos são realizados na forma de

procedimentos, diagnóstico, avaliação, acompanhamento e atendimentos

ambulatoriais, se procedem no horário de contra turno escolar, servindo como

apoio ao desenvolvimento Educacional de todos os educandos matriculados,

tendo como foco a habilitação e reabilitação das pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências.

O quadro de funcionários se enquadra de acordo com o regimento interno da

Instituição regido pelas leis trabalhistas, cada qual em sua função, carga

horária e regime de trabalho. A infraestrutura para os atendimentos é realizada

em salas específicas e equipadas para Habilitação e Reabilitação, bem como

consultório de acordo com as Normas da saúde.Este trabalho tem por função

oferecer suporte ao trabalho pedagógico, contribuindo no trabalho do professor,

orientando e informando as ações que promovam um melhor desempenho do

aluno, realizando intervenções quando necessário e desenvolvendo ações para
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O fortalecimento das famílias, atuando no campo das políticas públicas e

prestando atendimento a um público que tem em comum os sinais de

vulnerabilidade, do risco social e da precária inclusão social e educacional. A

Equipe Multiprofissional também oferece suporte à rede regular de ensino

estabelecendo intercâmbio pedagógico, adaptações de pequeno e grande

porte, promovendo palestra, debates e trocas de experiências, visando à

qualificação e articulação da educação inclusiva junto a escolas do ensino
comum, com adaptações curriculares de modo a favorecer a aprendizagem de

todos os alunos.

3. CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO
A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família,
direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à

construção de uma sociedade justa e solidária.

O atendimento aos educandos segue o calendário escolar, conforme as normas
e orientações da Secretaria de Estado da Educação, sendo um total de 200
dias letivos e 800 horas aulas anual.

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil, Ensino Fundamental -

Modalidade de Educação Especial oferta a Etapa de Educação Infantil numa
carga horária de 20 horas semanais, divididos em dois programas: Estimulação
Essencial destinado às crianças de zero a três anos e onze meses e Pré-
Escolar de quatro a cinco anos e onze meses, sendo que o currículo recebe
complemento com atendimentos terapêuticos em contra turno nas áreas de

fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia, psiquiatria e serviço
social.

O Ensino Fundamental constitui nível de ensino obrigatório e gratuito para os alunos
de seis a quinze anos, tendo por finalidade o desenvolvimento de disciplinas,
conteúdos, objetivos e estratégias metodológicas correspondentes aos anos iniciais do
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núcleo comum de ensino com adaptações curriculares de médio e grande porte de

acordo com as necessidade dos alunos, tendo como base as Diretrizes Curriculares da

Rede Pública de Educação Básica do Estado do Paraná, o Currículo Básico Para a

Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para os Anos Iniciais do Ensino

Fundamental e Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica

incluindo recursos e serviços de apoio especializados eatendimento terapêutico em

contra turno.

Objetiva a aprendizagem de leitura, escrita e cálculo; a compreensão dos

conhecimentos científicos, do ambiente natural e social e formação integral que os

tornam aptos ao convívio.

Ao aluno, cujo comprometimento não permite o pleno domínio da leitura, oralidade,

escrita e cálculo, será desenvolvimento um currículo funcional, podendo demonstrar

sua capacidade de aprender por formas diferentes de expressão tendo acesso ao

ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e a uma inserção social produtiva.

A Etapa de Educação Jovens, Adultos e Idosos destina-se a alunos acima de 16 anos,

com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o desenvolvimento da

capacidade de aprender, a formação de atitudes e valores para a vida, ampliando a

autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social, bem como a melhoria da

comunicação, organização e aprimoramento ocupacional com currículo flexível e

adaptado as necessidades e específicidades de cada aluno, bem como o currículo

acadêmico funcional que visa garantir o acesso, a permanência e o êxito destes no

espaço escolar.

Na aprendizagem, o sujeito precisa viver o processo da descoberta para que o objetivo
do conhecimento tenha significado para ele. A escola por ver o aluno como produto
das relações sociais oportuniza a aquisição de uma visão de mundo mais ampla e ao
mesmo tempo, mais articulada com o seu mundo pessoal e familiar.

Para realizar o atendimento nas diferentes áreas em que a entidade atua (educação,
assistência social e saúde), a APAE conta com Direção, Direção Auxiliar, Pedagoga,
Secretário, Equipe de Docentes, Motorista, Instrutor Viveirista, Agentes educacionais I
e II e Equipe Multiprofissional da Unidade de Saúde.
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Para desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências a Entidade conta e mantém parcerias com a

Secretaria de Estado da Educação, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal

de Esporte, Secretaria Municipal de Cultura e organizações como Rotary Club,

Associação de Senhoras de Rotarianos, Rotaract, Grupos Diversos (Idosos, CTG,

Trilheiros, Religiosos) e Universidades,

A fim de fortalecer e garantir o atendimento aos Diretos das Pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém representatividade e atuação nos

Conselhos Municipais de Saúde, Assistência Social, Conselho dos Direitos da Criança

e do Adolescente, Bolsa Família, Comitê Gestor do Programa Leite das crianças e

Conselho da Alimentação Escolar.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - PR possui 30

anos de atuação neste município e devido ao seu comprometimento com sua

MISSÃO e VISÃO devidamente expressas em seu Estatuto Social e

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto.

4 0BJETIV0S
- Viabilizar financeiramente a aquisição de materiais de consumo conforme

rubricas apresentadas;

- Realizar visitas domiciliares atendendo demandas específicas das famílias

dos educandos a fim de passar orientações e monitorar quadros de

vulnerabilidade, risco social e evasão escolar;

- Habilitar e reabilitar a pessoa com deficiência intelectual na sua capacidade

funcional e desempenho humano;

- Proporcionar aos alunos o acesso á materiais e equipamentos adaptados,

auxiliando no processo de habilitação e reabilitação, compreendendo e

respeitando sua forma particular de responder aos estímulos ofertados;
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- Motivar a participação da família na vida escolar de seu filho sentindo-se parte

integrante da mesma,assumindo seu verdadeiro papel de orientadores e

responsáveis pelos seus filhos.

- Complementar a merenda escolar com alimentação saudável e que atenda as

especificidades de alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências.

5. METAS DE ATENDIMENTO

- Oferta de trabalho diferenciado para assegurar todas as oportunidades e

facilidades para o desenvolvimento da Pessoa com Deficiência Intelectual e

Múltiplas Deficiências;

- Proporcionar a melhoria na qualidade de vida das Pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências;

- Estreitar vínculos entre escola e famílias através de visitas e atuações da
equipe multiprofissional da Escola, bem como identificar os quadros de

vulnerabilidade das famílias e monitorá-los;

- Proporcionar melhoria na auto-estima e na qualidade de vida das Pessoas
com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências;

- Ofertar um ambiente agradável para a realização das práticas, visando um
melhor aproveitamento destas atividades.

- Acompanhar e desenvolver políticas públicas de proteção social básica,
atuando na defesa e garantia dos direitos das pessoas com deficiência.
- Conscientizar e divulgar sobre os trabalhos desenvolvidos pela Entidade e
suas parcerias, em relação ás pessoas com deficiência e seus familiares, assim
como as ações realizadas além das dependências da escola.

6. METODOLOGIA DE TRABALHO
A Escola Joaquina de Vedruna oferta atendimento nas áreas de educação,
Saúde e Assistência Social. Os atendimentos são realizados na forma de
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Procedimentos, diagnóstico, avaliação, acompanhamento e atendimentos

ambulatoriais, se procede no horário de contra turno escolar, servindo como

apoio ao desenvolvimento Educacional de todos educandos matriculados,

tendo como foco a habilitação e reabilitação das pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências.

As terapias serão realizadas de forma individual ou em grupos, sendo ofertada

para alunos e pais buscando consolidar os objetivos propostos.

7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA OBJETIVOS

OBJETIVOS "^ÀTIVIDÃDÊS' ~ ~^\P

- Viabilizar

financeiramente a

aquisição de materiais

de consumo conforme

rubricas apresentadas;

- Formalização de Termo de
Colaboração entre APAE e
Prefeitura Municipal de
Planalto;

_  - Atendimento da equipe
Promover o profissional, dentro de cada

desenvolvimento área específica de atuação,
integral da Pessoa direcionada as
com deficiência especificidades de cada

Intplpctlial P Mi'iltinla- alunoIntelectual e Múltipla:

- Habilitar e reabilitar a

pessoa com

Deficiência na sua

capacidade funcional e
desempenho humano.

Realizar o

atendimento e

monitoramento familiar
dos educandos
através da equipe
Multidiscíplinar;

- Atendimentos terapêuticos
individualizados ou em
grupos, semanalmente com

duração mínima de 30
minutos cada;

eriodicidade das

atividades

- Março de 2023.

- Contínua

Diariamente, de
segunda a sexta -
feira conforme

calendário escolar da

instituição, durante
toda a vigência do
Termo.

Realização de visitas
domiciliares conforme
demandas surgidas e
encaminhamento para
especialistas quando
necessário

de visitas - Quinzenalmente de

conforme forma a visitar durante

rgidas e o ano letivo ao menos
para uma vez cada

quando residência de
educandos
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Proporcionar aos
alunos o acesso á

materiais e

equipamentos
adaptados, auxiliando
no processo de

habilitação e
reabilitação,
compreendendo e
respeitando sua forma
particular de responder
aos estimules

ofertados;

- Proporcionar aos alunos o
acesso a matérias diverso

adaptados conforme suas
especificidades

devidamente

matriculados na

instituição e sempre
que necessário em
casos de emergências
ou urgências do
cotidiano escolar.

- Continua

Motivar a

participação da família
na vida escolar de seu

filho sentindo-se parte
integrante da
mesma,assumindo seu

verdadeiro papel de
orientadores e

responsáveis pelos
seus filhos.

- Realização de eventos na
escola de forma presencial
em datas comemorativas

destinados aos pais e
familiares, com temas
voltados as necessidades e

enfrentamento das
dificuldades encontradas
pelos mesmos.

Conforme Datas

comemorativas e

quando houver
demanda.

Complementar a
merenda escolar com

alimentação saudável
6  que atenda as

especificidades de
alunos com Deficiência

Intelectual e Múltiplas
Deficiências.

- Oferecer alimentação nos
horários de lanche no
período que se encontram
em atendimentos.

- Contínua
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Reu. UNAS n" 28987. 0099950;93-0719/10/94

Certifieado de Liitidade de i ins i'ilaniropicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/1 1/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CM/\S - Reaistio n" 01

Conselho Municipal do^ Direitos da Criança e do /\doleseenlc - CMDC/\ - Registro ii'" 02
CNP.t 80.884.315./000]-88

.Aulori/açdo de l-uncionainenio: Resoluçúo n" 1 123/06
A' (46) .?.555-/.?72 - F-niail: uDcieuldiuiIlo ti iímail.cüm- Riici BuUlutnoMcfieaazzi. n"275 H5750-I)(U} -- Planalio - Pr.

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU
MODALIDADE

A aplicação dos recursos e sua devida prestação de contas será devidamente

realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo a mesma acompanha pela

gestão municipal e lançada no sistema SIT do Tribunal de Contas do Estado.

9.PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente plano de trabalho está condicionado a partir
da data de publicação do TERMO DE FOMENTO, com validade de 12 meses,
podendo ser prorrogado e o desembolso será em parcela única, conforme
cronograma de desembolso em anexo.

Nome do Técnico responsável pela
elaboração do projeto
Telefone
E-maíl
Formação/ Registro no Conselho

Dilvani Aparecida Libardi

(46) 99920-1549 ^
dilvanilibardi@hotmail.com
Pedaaoaa
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FONE/FAX

ASSOCIAÇ. h; DL r. I/S E. I \IIG(JS Dl ES /;.\( 7.7'( '/D\ US DE 1'I.ASALTÜ ■ AEAE
l:rnidaclc Manlcdora da l-.scolu dc r.diicaçào l:.^pcLÍal ,liiac|iiina de Vcdruiia

ri'NDAI)A I M

!'iliiida a l-ederaçlo Nacional das .'\!'Ai;S soh iv' d(tS
Keconiiccida dc Ulilidade l'iil)lica Municipal 1 ,ci n" 7()3.'V2 dc 06/(l7A)2
Rccoiiliecida de Utilidade l'úbiica listadual - L.ei n" 10841 de 05/07/04

Reconhecida dc Utilidade Piiblica [•edcral - Lei n" 01 dc 12/12/95
No Cartório dc Titulos e Doe. L Pessoas .liiridicas da Comarca dc Capaiieina sob n" 129- í.ivro A/2

Reg. CNAS n"280X7. {)0()995()/93-07l9/l0/94
Certificado de Lntidadc dc fins filantrópicos - Protocolo 440()6.0U()520/96-62IK/l 1/96

Conselho Municipal dc .Assistência Social - ( MAS - Registro n" 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança c do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Antorizaçiio de i-uncionamcnto: RcsohiçSo n" 1 123/06
(46) 3555-1372- E-imitl: (iDMplanaln) íiiiimiil.a>m- Rua BalchiinoMenenazzi. >C2"5 85750-000--Plunalro - Pr.

PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇÃO
PLANO DE APLICAÇÃO

Natureza da Despesa Total Concedente
Descrição

Despesas com a manutenção do ^TsTsiS.OO R$ 13.815,00
programa/ Transferência à APAE

TOTAL GERAL R$ 13.815,00

PROGRAMA DE DESEMBOLSO:

CONCEDENTE;

Parcela única: R$"13.815,00

ITEM

01

02

03

04

PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

PRODUTO

i Material Educativo e esportivo
Gás e outros materiais engarrafados
Combustível e Lubrificantes Automotivos
Gêneros de Alimentação

^  TOTAL

VLR. TOTAL

4.000,00
4.500.00
1.560,00
3.755,00

13.815,00

Planalto, 10 de fevereiro de 2023
Obs.: O Plano de Trabalho/Aplicação, atende o que determina o art. 7" da lei 8666/93 -
Lei de Licitações.

PLANO déTpLIcãçÃo aprovado
Protocolo n" /2023
Nome:
Assinatura

Nome:

Assinatura

Nome:

Assinatura

Nome:

Assinatura ^
Uso exclusivo da Comissão de Mcmitoramcnto ,

Juliítru) l*ossaílo

Piesidcntc

CPF. 038.398.749-04

JULJANO POSSATTO
CPF; 038.398.74M4

'''Bsídente



PREFEITURA MUNICIPAL

'fAííOt. /*o^ V^4a^/TCf> '

município de planalto

CNPJNS 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-maii: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

DESPACHO

Em atendimento ao requerimento da Secretaria Municipal da Saúde para

formalizar termo de fomento entre este Município e a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE - Planalto, eu LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal de

Planalto, autorizo a abertura de procedimento administrativo para formalização do

termo de fomento. Desta forma, solicito que tal procedimento seja precedido de:

A) Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária

para fazer frente às despesas decorrentes do termo de fomento;

B) Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização do

termo de fomento;

C) Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização do termo

de fomento.

Planalto, 14 de fevereiro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

0t02



27/02/2023,10:31 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

CONTABILIDADE

LEI 2728

LEI N" 2728

Data: 24 de Fevereiro de 2023.

SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a
proceder à abertura de Crédito Adicional
Suplementar.

A Câmara Municipal de Planalto, Estado do Paraná, aprovou, e eu.
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. r Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito
Adicional Suplementar ao Orçamento de 2023, no valor de R$
13.815,00 (Treze mil, oitocentos e quinze reais) conforme
Classificação Funcional Programática abaixo:
09 - SECRETARIA DE SAÚDE
09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
lOJOl.1001-2027 - Gerenciamento e Qualificação da Atenção
Primária em Saúde

01911 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais
01801 - FAF - Cont.Fin.Prest.Serv. do SUS no Pr-Lei 21292/22 R$
13.815,00(Sup)

Art. 2° Os recursos para abertura do Crédito Adicional Suplementar de
que trata o artigo anterior são oriundos do Superávit Financeiro,
Conforme previsto no inciso I do Parágrafo 1° do Artigo 43 da Lei
Federal n° 4.320/64 de 17/03/64 a seguir especificado.
SUPERÁVIT FINANCEIRO

FONTE 01801 RS 13.815,00

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos Vinte e Quatro Dias
do mês de Fevereiro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:

Jones Roberto Kinner

Código Identificador:0D0AAFE6

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/02/2023. Edição 2718
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

•  0103
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INICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ;76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianaito@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

PARECER DE ORGAO TECNIO

Este Órgão Técnico, designado pelo Decreto 5293/2021 para atender

o disposto no Art 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido

de Termo de Fomento protocolizado pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE, inscrita no CNPJ/MF n°

80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275, na cidade

de PLANALTO - PR, para firmar termo de fomento com este município,

cujos valores correspondem a R$13.815,00 (treze mil e oitocentos e quinze

reais), conforme Decreto Estadual n° 12.888 de 22 de dezembro de 2022,

regulamentado na Lei Estadual n° 21.292 de 07 de dezembro de 2022,

conforme plano de trabalho anexo a documentação, e observado o disposto

no art. 35, V, da Lei n° 13.019/2014, temos a informar o seguinte:

1) Quanto a retevância do interesse social e o mérito da

proposta, observa-se relevância para o Poder Público Municipal, pois a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade
em PLANALTO que desenvolve atendimento especializado na área de
educação especial. A entidade, além de atendimento pedagógico, oferece
também aos seus usuários atendimentos na área de saúde, com

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,
Serviço Social e Terapia Ocupacional, em contra turno. Também oferece
alimentação (lanches, café e almoço), além de acompanhamento e

orientação às famílias dos usuários. A parceria deve ocorrer na modalidade

de Termo de Fomento com ausência de Chamamento Público por se tratar

de recursos decorrentes do Decreto Estadual n° 12.888 de 22 de dezembro

de 2022, regulamentado na Lei Estadual n° 21.292 de 07 de dezembro de
2022, conforme o disposto no Art. 29 da Lei Federal 13.019/2014.

2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:
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MUNICÍPIpDE
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianaito@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Justifica-se a parceria considerando que a entidade já realiza o

atendimento de educação especial, e. paralelo a isso, os alunos recebem

também acompanhamento especial na área da saúde, com atendimentos de

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional, acolhendo a demanda

encaminhada pelo Município.

A entidade é aberta a todo o público, não sendo exclusivo dos alunos

da entidade.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, as

instalações e o quadro pessoal e técnico da entidade são de conhecimento

público e notório, sendo que atendem com excelência as necessidades dos

usuários, comprovando assim à viabilidade de execução da parceria

proposta.

Não obstante, este órgão técnico confirma que conhece as

instalações e o trabalho desenvolvido, entendendo pela viabilidade da

execução da parceria por parte da proponente.

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do

cronograma de desembolso, observa-se a possibilidade do pagamento

mensal conforme plano de trabalho e de aplicação, apresentado em anexo

na proposta de parceria, uma vez que a o setor de contabilidade do
Município apresentou parecer contábil declarando a previsão orçamentária,

bem como a disponibilidade dos recursos oriundos do Decreto Estadual n°
12.888 de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei Estadual n°

21.292 de 07 de dezembro de 2022.

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos

que deverão ser adotados para avaliação da execução física e
financeira, no cumprimento das metas e objetivos, mensalmente a
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MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@pianalto.pr.90v.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

comissão de monitoramento e o gestor deverão observar as despesas

realizadas pela entidade que serão encaminhadas para o Setor de

Contabilidade, a fim de atestar a realização das atividades conforme a

previsão no plano de trabalho e de aplicação. Semestralmente deverá ser

realizada vistoria no local a fim de atestar o cumprimento das metas

qualitativas e quantitativas, que serão analisadas mediante prévio relatório

de atendimento a ser encaminhado pela entidade beneficiária.

6) Quanto à designação do gestor da parceria e comissão

de monitoramento, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em ato específico ou

mediante Indicação no próprio termo de fomento a ser firmado com a

entidade.

Por todo o exposto este órgão técnico se manifesta de maneira

favorável a formalização do termo de fomento entre este munícipio e a

referida entidade.

Planalto, 15 de fevereiro de 2023.

MARCELO FELIPE SCHMITT

ALINE DENISE ESFOGLIA

JANICE ROYER BORCHARDT

JOS
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município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

PARECER jurídico

IN EXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO - TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS ORIUNDOS DE REPASSES CONFORME DECRETO ESTADUAL
12.888/2022 E LEI ESTADUAL 21.292/2022- TERMO DE FOMENTO - OBJETO

DEFINIDO. APAE - TRANSFERÊNCIA QUE DEVE SER FORMALIZADA
A TRA VÉS DE TERMO DE FOMENTO SUJEITA À PRESTAÇÃO DE CONTAS À
MUNICIPALIDADE.

I - RELATÓRIO

Vem a esta Procuradoria Jurídica, para exame e parecer em possível
processo de dispensa/inexigibilidade de chamamento público encaminhado pela Secretarias de
Administração e Saúde, que visa o flrmamento de termo de fomento entre o Município de Planalto
com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Planalto/PR, visando repasse
via Decreto Estadual n° 12.888/2022, da quantia de R$ 13.815,00 (treze mil, oitocentos e quinze
reais).

Consoante documentos juntados, a APAE de Planalto é registrada no
Conselho Nacional de Serviço Social Resolução n." 085 de 10/10/94, declarada de Utilidade
Pública Estadual e Federal, registrada na Federação Nacional das APAEs sob n.° 908, tendo sido
fundada em 16/10/1991.

Busea-se, com o presente procedimento jurídico administrativo a
formalização de termo de convênio para a consecução de finalidade de interesse público e
recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros federais (SUS) à referida
organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se a continuidade do atendimento especializado
a pessoas portadoras de necessidades especiais.

Após análise do procedimento administrativo em epígrafe, conclui
esta Procuradoria Jurídica que o mesmo deve seguir as disposições contidas na Lei Federal n°
13.019/2014 e suas alterações, bem como o previsto nos Decretos Municipais rf 4.448/2016 e
4.449/2016.

No caso em questão, não foi realizado o chamamento público, uma
vez que o recurso veio através de Decreto Estadual destinado exclusivamente para a entidade.
Com efeito, a parceria enquadra-se na hipótese de inexigibilidade contida no art. 29 da lei n°
13.019/2014

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o breve relato. Passa-se à análise.
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II - FUNDAMENTAÇÃO:

Insta destacar inicialmente que o processo não foi paginado,
merecendo que o departamento competente tome tal providência. Isto porque, sem a numeração
das páginas não há como situar, no parecer, os documentos encartados e analisados.

O Governo Federal instituiu a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, a
qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Municipal n° 132, de 08 de
dezembro de 2016, o qual trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil envolvendo ou não recursos financeiros.

A partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, a organização da
sociedade civil somente poderá ser parceira do Município após participação de um Processo de
Chamamento Público quando escolhida a sua proposta como vencedora do Certame, elaborando
um Plano de Trabalho a ser avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n. 13.019/2014,
pode a administração pública formalizar em favor de entidades consideradas como de
organizações da sociedade civil, termo de colaboração ou de fomento, distinguindo-se ambos
pela iniciativa acerca do projeto de trabalho.

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública
para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de
parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de
recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para
consecução de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade
civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela
Lei n° 13.204, de 2015)

No caso em espécie, a Municipalidade atua como gestor e repassador
dos recursos financeiros do Estado do Paraná via Decreto destinados à entidade, devendo ser
firmado termo de fomento.

A APAE de Planalto/PR, há mais de 25 anos desenvolve atividades
em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória. Fato público e notório.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui caráter
filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a melhoria da qualidade de vida das pessoas
portadoras de deficiência, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania, conforme
especificado em seu Estatuto Social.

O Plano de Trabalho e Aplicação apresentado é condizente com os
objetivos buscados pelas políticas de educação e saúde, merecedora do recebimento dos recursos
federais postulados, denotando a necessidade imperiosa de não interrupção na prestação de
serviços essenciais à população no âmbito da saúde, educação e assistência social.

Via de regra, para que a administração pública realize a transferência
voluntária de recursos financeiros para manutenção da APAE, é necessária a realização de
chamamento público, conforme dispõe o art. 23 da Lei 13.019/2014. As exceções estão dispostas
nos arts. 30e31 da Lei 13.019/2014.

Ocorre que no caso em tela, a realização de chamamento público
somente traria dispêndio econômico ao Mumcípio, tendo em vista que os recursos são destinados
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exclusivamente a entidade, conforme anexo I do Descreto 12.888/2022, além de não haver outras
entidades aptas para desenvolver o objeto proposto na parceria.

Com efeito, entende-se cabível a inexigibilidade/dispensa do
chamamento público para celebração do Termo de Fomento com a APAE.

A inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público não afasta a
aplicação dos demais dispositivos da Lei Federal n° 13.019/2014, motivo pelo qual necessário
analisar os demais requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os artigos 33 e
35 da aludida lei.

Ainda, para celebração das parcerias previstas em Lei, as
organizações da sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei
Federal n° 13.019/20147, bem como aqueles previstos no Decretos Municipais n® 4.448 e
4.449/2016. Neste sentido, a APAE apresentou todos os documentos necessários, conforme
apontado no requerimento da Secretaria de Saúde.

Deste modo, observa-se que foram apresentados todos os
documentos necessários previstos na legislação vigente.

Sendo inegável a relevância social das organizações da sociedade
civil na conformação das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no Município
entidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE do Município
de Planalto, nos termos do art. 32 da Lei 13.019/14, toma-se inexigível o Chamamento Público
por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

Assim, poderá o administrador público realizar procedimento de
inexigibilidade do chamamento público, com fundamento no inciso II do art. 31 da Lei
13.019/2014, devendo-se justificar o ato e cumprir todos os procedimentos elencados no art. 32 da
Lei 13.019/2014.

Considerando-se que a APAE é entidade previamente credenciada,
pois já realizava os serviços de educação e assistência social com recursos federais, verifica-se que
a INEXIGIBILIDADE para a parceria com a APAE por meio do TERMO DE FOMENTO é
plenamente legal, pois prevista na Lei e ainda possui razões de ordem de interesse público.

Importante enfatizar a necessidade que, nos termos do artigo 32, § 1°
da Lei 13.019/204, sob pena de nulidade do ato de formalização da parceria, o extrato da
justificativa da inexigibilidade deverá ser publicado no sítio oficial da administração pública
na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de
publicidade da administração pública. Com isto, admite-se a impugnação à justificativa, desde que
apresentada antes da celebração da parceria, cujo teor deve ser analisado pelo administrador
público responsável.

III - CONCLUSÃO

Trata o presente de análise acerca da legalidade de se promover
inexigibilidade de chamamento público para realização de Termo de Fomento com a Associação
de Pais e Amigos Excepcionais - APAE. O Termo de Fomento tem por objeto o atendimento
especializado na área de Educação Especial.

Assim, o procedimento deverá ser encaminhado para os fins
previstos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014, veja-se:

Art. 35 (...)



V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria
adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em
mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no
cumprimento das metas e objetivos;
f) (Revogada);
g) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
i) (Revogada);

Após isso, deverá retomar para a Procuradoria Jurídica para emissão
de parecer jurídico previsto no art. 35, inciso VI, da Lei Federal n® 13.019/2014, recomendando a
parceria por meio de termo de fomento.

Ressalte-se, todavia, que o extrato da justificativa deve ser publicado
no Diário Oficial do Município na mesma data em que for efetivada a parceria, bem como deve
ser garantida a possibilidade de impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação,
além das demais observâncias a seguir descritas.

Necessário se faz mencionar da ne

processo licitatório numerado, nos termos do art. 38, caoutrdaLei n. 8.
o presente

66/93.

arço de 202-Pr, 07 dePlana

Procurador Dunái

rey

ecreto 3.248/2010

AB/PR 40.209
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 001/2023.

Tendo em vista o andamento do processo administrativo

001/2023 que trata de procedimento para a formalização de termo de

fomento, visando repasse de recursos entre a Administração Pública e a

entidade denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

'  Planalto - APAE, que tem por objeto dar atendimento especializado de média

complexidade às crianças com deficiência intelectual e múltiplas deficiência

(Educação Especial), no valor de R$13.815,00 (treze mil e oitocentos e quinze

reais), conforme Decreto Estadual n® 12.888 de 22 de dezembro de 2022,

regulamentado na Lei Estadual n° 21.292 de 07 de dezembro de 2022,

devidamente exposto no Plano de Trabalho, portanto, atendendo o

requerimento da entidade supracitada e;

Considerando o plano de trabalho apresentado pela

entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas

^  na Lei n. 13.019/2014, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a

formalização de parcerias entre o poder público e as organizações da

sociedade civil;

Considerando a necessidade do Município de Planalto -

PR, suprir atividades concernentes ao âmbito da saúde.

Considerando que se trata de recursos oriundos do

Decreto Estadual n° 12.888 de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei

Estadual n® 21.292 de 07 de dezembro de 2022, e nesses casos a Lei Federal

n°13.019/2014 traz em seu Art. 29 que os termos de fomento serão celebrados

sem chamamento púbico, e destacando também que sendo a APAE a única
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entidade que presta esses serviços em nosso município existe a inviabilidade

de competição, portanto o chamamento público seria INEXIGÍVEL.

Considerando Parecer Jurídico acerca da legalidade

pertinente a Celebração do Termo de Fomento a ser firmado com a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto à
relevância do interesse social, reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mutua cooperação da parceria; viabilidade da execução da
parceria; disponibilidade de recursos e verificação do cronograma de
desembolso; meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da
execução da parceira e designação do gestor da parceria e comissão de
monitoramento;

Este Município entende a relevância e necessidade da
formalização de instrumento para repasse de rescursos a Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, sendo assim, autorizo a
continuidade do procedimento de formalização do termo de fomento, sem a
necessidade de chamamento público conforme Art 29 da Lei Federal n®
13.019/2014. Destaco ainda, que para a formalização do termo de fomento,
seja observado o seguinte:

1) Emissão da minuta do termo de fomento;
2) Lei autorizativa.

3) Parecer Jurídico;

4) Parecer do Controle Interno;

Planalto, 08 de março de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MENSAGEM N° DE 08 DE MARCO DE 2023.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores.

O Projeto de Lei que ora encaminhamos para apreciação dos Nobres

Pares desta casa de Leis, visa autorizar o executivo municipal a celebrar

Termo de Fomento com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS-APAE.

O presente termo de fomento tem por objeto repasse financeiro para dar

atendimento especializado de média complexidade às crianças com deficiência

intelectual e múltiplas deficiência (Educação Especial), no valor de

R$13.815,00 (treze mil e oitocentos e quinze reais) sendo repassado o valor

em parcela única, conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação em vigência

para o Exercício 2023/2024, recursos oriundos do Decreto Estadual no

12.888 de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei Estadual n®

21.292 de 07 de dezembro de 2022.

Cabe ressaltar ainda que a entidade citada realiza há anos os trabalhos

de atendimento especializado em saúde e educação para os alunos do nosso

Município, prestando um serviço fundamental e de excelência. Destaco ainda

que se trata de recursos oriundos de decreto estadual, direcionados a entidade

citada, e nesses casos a Lei Federal n°13.019/2014 traz em seu Art. 29 que os

termos de fomento serão celebrados sem chamamento púbico.

Solicitamos a análise deste projeto em regime de urgência.

Sendo o que se apresentava para o momento, e certos de podermos

contar com acolhida favorável dos Pares desta Casa de Leis, aproveitamos da

oportunidade para externar votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.
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A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu,

LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde

de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO, para a

consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de

recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n°

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°, Centro,

Município de Planalto, Estado do Paraná, cep 85.750-000, representada por

seu Presidente Sr. JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-

04 e portador do RG n.® 6.901.815-7.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de

R$13.815.00 (treze mil e oitocentos e quinze reais) sendo repassado o valor

em parcela única, conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação em vigência

para o Exercício 2023/2024.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO I, é parte integrante

desta lei.

Art. 4®. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela

seguinte dotação orçamentária:
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09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2027 - Implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5®. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos oito dias do mês de

março do ano de dois mil e vinte e três.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I - MINUTA

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE 51

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL

TERMO DE FOMENTO N.» ..... DE DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno e com inscrição no CNPJ sob no
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis n° 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20,
e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA GARCIA
CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.o 9.302.751-5 - SSP/PR, Inscrita no
CPF sob o n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse
Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 -
Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor
JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.o 038.398.749-04 e portador do
RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 - Centro,
Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n®
4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração
Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na
forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto "Educação Especial
através do Decreto Estadual n^ 12.888 de 22 de dezembro de 2022,
regulamentado na Lei Estadual no 21.292 de 07 de dezembro de 2022",
o qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.
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1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a

106 (cento e seis) alunos com deficiência intelectual e múltiplas
deficiências, nas etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino
fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e
adultos - fase I (acima de 16 anos).

2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1, A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor de R$ 13.815,00 (treze mil e oítocentos e
quinze reais), a ser pago em parcela única para atendimentos das despesas
apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho
apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação

orçamentária:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2027 - Implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o

Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;
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II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer
irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas
e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no
cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que
se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização
no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido
no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste
Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste
Termo de Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as
disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;
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III - Prestar contas dos recursos recebidos nos

termos da Lei Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e
equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure
direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos
provenientes do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado
ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao
público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico,
equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações
objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos,
em especial aos designados para a comissão de monitoramento e
avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às
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informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais
de execução do objeto;

XIV " Aplicar os recursos recebidos e eventuais
saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em
Instituição financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim
como as receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas
a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico
que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de
trabalho original, desde que não tenha havido doio ou fraude e não seja
o caso de restituição integrai dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e
de pessoal.

4. DA APLICAÇAO DOS RECURSOS

4_1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com

estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;
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V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo. Informativo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal
contratado pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei
Federal n o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da

parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na
instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores
de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
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presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no
Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua pubiicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante soiicitação da Organização
da Sociedade CivÜ, devidamente formaiizada e justificada, a ser
apresentada à Administração Púbiica em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término iniciaimente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita peia Administração Pública quando eia der causa
ao atraso na liberação de recursos financeiros, iimitada ao exato período
do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,
exceto quanto ao seu objeto, mediante a ceiebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo
ao piano de trabalho original.

FISCALIZAÇÃO
8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.
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8-2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s)
gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da
prestação de contas mensal e final, com base no relatório técnico de
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.o
13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de
que trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do
órgão técnico, será formada por ,

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e

avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I  - descrição sumária das atividades e metas
estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do
cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no piano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela
Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das
despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.
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V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos
controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os
integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho,
a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo
de Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as
responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir
unilateralmente este Termo de Fomento quando da constatação das
seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste
Termo de Fomento.
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10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não
superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneldade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito
pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,
as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,
com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste
Termo de Fomento o plano de trabalho anexo.
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E, por estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

jULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

Gestor Administrativa Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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LEI N" 2740 DE 23 DE MARÇO DE 2023

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da
outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu, LUIZ
CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. r - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde
de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO, para a
consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de
recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. inscrita no CNPJ sob n°
80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzi, s/n°. Centro,
Município de Planalto. Estado do Paraná, cep 85.750-000, representada por seu
Presidente Sr. JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e
portador do RG n.° 6.901.815-7.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de RS13.815.00
(treze mil e oitocentos e quinze reais) sendo repassado o valor em parcela única,
conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação em vigência para o Exercício
2023/2024.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO I, ê parte integrante desta
lei.

Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela seguinte
dotação orçamentária:
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09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2027 - Implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte e três dias do mês de
março do ano de dois mil e vinte e três.

C- })
LÜI2 CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I - MINUTA

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL

TERMO DE FOMENTO N.o DE DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno e com inscrição no CNPJ sob no
75.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de
Assis no 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20,
e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA GARCIA
CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.o 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n."^ 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse
Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.o
80.884.315/001-88, com sede na Rua Baldutno Menegazzi, 275 - Centro -
Planalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor JULIANO
POSSATTO, inscrito no CPF sob n.o 038.398.749-04 e portador do RG n.o
6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 - Centro, Planalto
- PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC), com
fundamento na Lei Federal n.o 13.019/2014 e Decretos Municipais no 4.448
e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública
e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e
condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1, O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto "Educação Especial
através do Decreto Estadual no 12.888 de 22 de dezembro de 2022,
regulamentado na Lei Estadual no 21.292 de 07 de dezembro de 2022",
o qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.
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1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a
106 (cento e seis) alunos com deficiência intelectual e múltiplas
deficiências, nas etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino
fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos
- fase I (acima de 16 anos).

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor de R$ 13.815,00 (treze mil e oitocentos e
quinze reais), a ser pago em parcela única para atendimentos das despesas
apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho
apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação

orçamentária:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001 -2027 — Implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 — 3.3.50.43.00.00 — Subvenções Sociais

2.3, Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
Indicados nos mesmos, os créditos e empenhes para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a
Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o
Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;
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n - Fiscalizar a execução do Termo de FomentO; O que
não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III ~ Comunicar, formalmente, à OSC qualquer
irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e
reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no
cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se
sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no
caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no
termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste
Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo
de Fomento na imprensa oficial do Município.

3,2, Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Piano
de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as
disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adímplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Adrninistração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;
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III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos
da Lei Federal n.o 13,019/2014, nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos^e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e
equipamentos;

~ Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure
direitos trabalhistas, sociais e previdencíários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes
do Termo de Fom^ento, pela indenização de dano causado ao público,
decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, impertcía
ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao
publico, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos
e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta
parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação,
ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas,
relativamente, aos processos, aos documentos e às informações
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referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução
do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição
financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim como as
receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito
deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as
prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de Interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da organização,
cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de
restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de
pessoal.

4, DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com
estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
publico com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;
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V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante
sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado
pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n o
13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria
deverão ser depositados em conta corrente específica na instituição
financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão
aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores
de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
ate 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
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presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n o
13.019/2014.

5,2, Prestar contas dos recursos recebidos, no
Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6, DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização
da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser
apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa ao
atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,
exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao
plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.
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8.2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es),
que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos,
bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os
problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação
de contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento
e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federai n.o 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de que
trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do órgão
técnico, será formada por

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação
da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I  - descrição sumária das atividades e metas
estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento
das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução
do objeto até o período, com base nos indicadores estabeiecidos e
aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela
Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatóhos das
despesas apresentados peia OSC na prestação de contas, quando não for
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo
de Fomento.
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V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias

8,6j No exercício de suas atribuições o gestor e os
integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7, Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Publica e pelos orgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8, Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9, Será gestor administrativo do presente Termo de
Fomento, a Senhora

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as
responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

9.2, A Administração poderá rescindir unilateralmente
este Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano
de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste
Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES
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10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não superior a
02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade CIvi! ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito
peios parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,
as pajtes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,
com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo
de Fomento o plano de trabalho anexo.
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E, por estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR DE DE

LUIZ CARLOS BONÍ

Preieiio Municipal dc Planalto

JULIANO POSSATTQ

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

Gestor Administrativa Titular do

Tenno de Fomento

Testemunhas:
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PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL

13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO
MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de n^ 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n^ 990.135.769-15,

com o presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob n^

80.884.315/0001-88, visando à execução do projeto "Educação Especial através do Decreto

Estadual n® 12.888", tendo como valor a importância de R$ 13.815,00 (treze mil e oitocentos

e quinze reais), conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação.

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal n® 13,019/2014 e Lei Federal n- 13.204/2015 que

estabelecem o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco. Decreto Municipal n^ 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal n^ 13.019/2014 e Decreto Municipal n- 4^^/2016 que

institui o manual da parcerias voluntárias no Município de Planalto.
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1. Primeiramente^ que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, Isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao Instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 22, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR., não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexlgibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstas nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n® 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, ofertando atendimento

educacional a 106 {cento e seis) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências,

nas etapas de educação infantil (0 a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 as 15

anos) e educação de jovens e adultos - fase II (acima de 16 anos), através de seu corpo

docente composto por profissionais graduados com formação específica oi

em educação especial.

)ecialização
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, que há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal n® 13.019/2014 e no Decreto Municipal n® 4449/2016.

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei n^ 13.019/2014 e Lei n^

13.204/2015, especificamente quanto;

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V- Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliação

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIM - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais
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Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n^ 13.019/2014, Lei Federal n^ 13.204/2015, Decreto Municipal n® 4448/2016 e

Decreto Municipal n^ 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante o exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

É o relatório e parecer

Planalto-Pr., 29 de março de 2023

^6-CU
(^DECIR C/^POS
Controle Interno

^142
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PARECER jurídico

Termo de Fomento 001/2003 - APAE

Transferência Recursos Estado do Paraná

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO ~

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS - TERMO DE FOMENTO -

OBJETO DEFINIDO. TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS.

DECRETO ESTADUAL

PROCEDIMENTO PARA

PROCEDÊNCIA

APAE - ANÁLISE DO

REPASSE FINANCEIRO -

Vem a esta Procuradoria Jurídica, em data de 29 de março de
2022, para exame e parecer acerca de "Termo de Fomento" entre o Município de Planalto,
Estado do Paraná com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de
Planalto/PR, visando repasse via Decreto Estadual rf 12.888/2022, da quantia de R$
13.815,00 (treze mil, oitocentos e quinze reais).

Considerando-se o parecer jurídico por mim referendado em 07
de março de 2023, bem como o parecer do órgão do controle interno da municipalidade, este
último, favorável à aprovação dos procedimentos devido ao preenchimento dos requisitos
necessários (Lei 13.019/2014, Lei 13.204/2015 e Decretos rTuyjieTpaís^.448/2ÒL
4.449/2016, além da Lei Municipal autorizativa (Lei 2579/2021j^aríê^), opino pela legalidade
do procedimento em tela.

Planalto-PrlJ 29 de marçcLde^^

Mattos ur

"ecríto 3248/201 dProcurad

OAB/PR rf 40
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ANEXO l~ MINUTA

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL

TERMO DE FOMENTO N.^ 001 DE 27 DE março DE 2023.

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público Interno e com inscrição no CNPJ sob no
76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura Municipai, Praça São Francisco de
Assis no 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato devidamente representado peio
Prefeito Municipai, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasiieiro, casado, portador
do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20,
e pela Secretária Municipai de Saúde, Senhora ANGELA REGINA GARCIA
CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.o 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciiiados nesse
Município, no exercício de suas atribuições iegais e regulamentares,
doravante denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob
n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 -
Centro - Pianalto - PR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor
JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.o 038.398.749-04 e portador do
RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciilado na Rua Pelotas, 393 - Centro,
Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civii (OSC),
com fundamento na Lei Federai n.° 13.019/2014 e Decretos Municipais n°
4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração
Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na
forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabelecer as condições para execução do Projeto "Educação Especial
através do Decreto Estadual no 12.888 de 22 de dezembro de 2022,
regulamentado na Lei Estadual n® 21.292 de 07 de dezembro de 2022",
o qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna,
Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação
Especial.
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1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a

106 (cento e seis) alunos com deficiência intelectual e múltiplas
deficiências, nas etapas de educação infantil (O a 5 anos), ensino
fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e
adultos - fase I (acima de 16 anos).

2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor de R$ 13.815,00 (treze mil e oitocentos e
quinze reais), a ser pago em parcela única para atendimentos das despesas
apresentadas para a execução do Projeto, conforme Piano de Trabalho
apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação

orçamentária:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

0.301.1001-2027 - Implantação da Rede de Atenção a Pessoa com Deficiência

02002 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser
indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada
parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a

Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o

Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste
Termo de Fomento e no valor nele fixado;
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II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer
irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando
não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas
e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no
cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá
ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que
se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização
no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido
no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste
Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de
trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta dias), contado da
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste
Termo de Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o

Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as
disposições deste Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de
Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária
da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;
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III - Prestar contas dos recursos recebidos nos

termos da Lei Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e
cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com
qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os
equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos
serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção
preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e
equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade
e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita
execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e
prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos

provenientes do Termo de Fomento, pela indenização de dano causado
ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao
público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução
desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico,
equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações
objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que
compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro
junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos,
em especial aos designados para a comissão de monitoramento e
avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal
de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às
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informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais
de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais
saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em
instituição financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim
como as receitas decorrentes, que serão, obrigatoriamente, computadas
a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas, exclusivamente, no
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico
que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos
recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja
o caso de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento, e
de pessoal.

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabaiho deverá ser executado com
estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento,
sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação
de metas, desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano
de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,
recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à
vigência da parceria;
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V - efetuar pagamento em data posterior à vigência
da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido
durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da
Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)
publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, das quais não constem nomes, símboios ou
imagens que caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal
contratado pela OSC que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei
Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da
parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na
instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão
aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua
conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores
de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização
de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do
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presente Termo de Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o
13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no
Sistema Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do
Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir
da data de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados
desta data, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização
da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser
apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo
de Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa
ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período
do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado,
exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos,
desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de
sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser
revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo
ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o
monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.
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8.2. A Administração Pública acompanhará a
execução do objeto deste Termo de Fomento através de seu(s)
gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da
prestação de contas mensal e final, com base no relatório técnico de
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.o
13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de
que trata o Art. 35, inciso V, alínea h, bem como citada no parecer do
órgão técnico, será formada por Angela Regina Garcia Caneppa, Jussania
Rossatto Salvi, Viviane Bellé Christmann.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico
de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e

avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I  - descrição sumária das atividades e metas
estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do

cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela
Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das
despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não
for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
Termo de Fomento.
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V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os
integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar
visita in loco, da qual será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será
acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho,
a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua
descontinuidade.

8.9. Será gestor administrativo do presente Termo
de Fomento, a Senhora Carla Fátima Mombach Sturm.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo
de Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas ^ as
responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período
em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir
unilateralmente este Termo de Fomento quando da constatação das
seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da
execução do objeto deste Termo de Fomento;

Termo de Fomento.

III - Descumprimento de cláusula constante deste
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10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser
executado, fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o
plano de trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades do Município de PLANALTO, por prazo não
superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito
pelos parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente,
as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de
solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião,
com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será
lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante

Termo de Fomento o plano de trabalho anexo.

indissociável deste
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E, por estarem acordes, firmam os parceiros o
presente Termo de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma,
para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 30 de março de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

CARLA FÁTMA MOMBACH STURM

Gestor Administrativa Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:


